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SEGNA e ARPEN-RJ criam  
seguro inédito para  
Registradores Civis, com  
benefícios e serviços exclusivos
UMA PROTEÇÃO SOB MEDIDA PARA REGISTRADORES CIVIS E SEUS DEPENDENTES.

Lançado através de parceria entre a SEGNA e a 
ARPEN-RJ, o Cartório Seguro oferece consultoria e segu-
ros criados especialmente para atender às necessidades 
dos profissionais, bem como de seus filhos, pais e cônjuges. 
Eles têm acesso a uma série de produtos e serviços exclu-
sivos, como desconto de 20% em seguros de automóveis, 
seguro viagem, serviços de reparos domésticos e benefícios 
pessoais.

O Cartório Seguro reúne as principais empresas 
seguradoras do país, tendo como pilares a ética, a credibi-
lidade e a transparência no atendimento aos clientes. Os 
segurados contam ainda com a experiência da SEGNA, 
pioneira em Seguro de Responsabilidade Civil Profissio-
nal. A corretora trabalha com essa modalidade desde a 
realização do primeiro Concurso Público de Delegações 
Extrajudiciais no RJ, em 1998.

 Um dos principais atrativos do 
Cartório Seguro é o seguro de automó-
vel da Porto Seguro, com abatimento 
de 20%. O Registrador e seus familia-
res não ficam a pé. Os benefícios para 
o veículo do segurado incluem serviços 
de assistência 24 horas, reboque e des-
contos em estacionamentos. Em caso 
de sinistro, ele pode solicitar um carro 
extra por até 15 dias ou obter desconto 
na franquia. Já o Porto Socorre garante 
assistência em todo o Brasil, através de 
guinchos e profissionais especializados.

O cliente também pode prote-
ger sua residência. Ele tem direito a re-
paros emergenciais no imóvel 24 horas 
por dia, inclusive feriados e fins de se-
mana. Já o Help Desk oferece conserto 
gratuito de computadores, notebooks, 
videogames e tablets. Os animais de es-
timação não ficam de fora. Cães e gatos 

recebem atendimento em clínicas credenciadas, com des-
contos em diagnósticos por imagem, exames laboratoriais 
e cirurgias.

O pacote de benefícios pessoais é outro destaque. 
O Registrador tem desconto de 5% na contratação do car-
tão de crédito Porto Seguro. Ao usar o cartão, ele acumula 
pontos no Programa de Relacionamento, que podem ser 
trocados por um abatimento de até 25% na taxa de fran-
quia. O produto garante ainda descontos em restaurantes 
e casas de espetáculos. O respeito à Lei Seca também faz 
parte desses benefícios. Se não estiver em condições de 
dirigir, o segurado pode acionar a Porto Seguro, que levará 
o veículo para casa.

Um dos produtos mais atraentes é o seguro via-
gem. O Plano SEGNA 60, com desconto de 45%, permite 
contratação para viagens de lazer e de trabalho. 

Já o Seguro de Responsabilida-
de Civil Profissional é oferecido através 
da Seguradora Zurich, com condições 
diferenciadas para  ARPEN-RJ. Os de-
mais seguros podem ser contratados 
pelo custo mínimo, através de negocia-
ção com as seguradoras, e também po-
dem ser ofertados aos funcionários dos 
cartórios.

“O Cartório Seguro é uma pro-
teção exclusiva para os Registradores 
Civis, de forma que eles possam viver 
e administrar seus cartórios com tran-
quilidade e segurança. São produtos 
de qualidade, com benefícios especiais 
que atendem às expectativas dos Regis-
tradores”, explica Marcos Gomes, dire-
tor da SEGNA e responsável pelo desen-
volvimento do Cartório Seguro.

Informações no site www.segu-
rocartorio.com.br
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Registrador Civil de Pessoas Naturais na pós-modernidade

“Temos feito muitos esforços para a modernização 
da documentação brasileira”

CNJ padroniza Apostila de Haia em todo o país

Governo Federal lança o Documento Nacional de Identifi cação 

Registro Civil amplia a rede de 
atendimento de instituições conveniadas

“É patente a evolução dos serviços extrajudiciais 
do estado do Rio de Janeiro”

Provimento do CNJ traz importantes alterações para o Registro Civil

“O Registro Civil cresceu muito no Rio de Janeiro e proporcionou uma 
melhoria muito grande para os cartórios e para a população” 

Convênios garantem Unidades Interligadas em Maternidades, 
no IML e para atendimento à população de rua

Diretores da CGJ-RJ falam sobre avanços e 
tendências no Registro Civil do estado
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Prezado(a) leitor(a)

É uma grande satisfação apresentar esta revista 
em um momento especial com tantas transformações no 
REGISTRO CIVIL brasileiro e, em especial, no Estado 
do Rio de Janeiro, sempre tendo o bem-estar do cidadão 
como norte de desenvolvimento de projetos e ações.

Passo a passo, o REGISTRO CIVIL foi se conso-
lidando como balcão da cidadania para que, a exemplo 
das Conservatórias Portuguesas, o cidadão possa em to-
dos os municípios e no distrito de sua residência acessar 
serviços públicos de órgãos conveniados que lhe impo-
nham presença para a solicitação. 

O Deputado JULIO LOPES estudioso do tema e 
idealizador da IDENTIDADE CIVIL NACIONAL e dos 
OFÍCIOS DA CIDADANIA fez ecoar, em 2017, no Con-
gresso Nacional: “O REGISTRO CIVIL BRASILEIRO É 
UM SUCESSO QUE O BRASIL POR VEZES DESCO-
NHECE”. Fato que nos orgulhou e motivou.

Compete ao REGISTRO CIVIL garantir a segu-
rança jurídica quanto aos atributos da pessoa natural e 
não por outra razão, há muitos anos, tem a obrigação 
legal de suprir as necessidades de diversas entidades e 
órgãos públicos exatamente nesta questão. E sempre o 
fez gratuitamente e sob sua responsabilidade.

Mais do que isso, desenvolveu-se tecnologicamen-
te criando ferramentas capazes de atender melhor e mais 
rápido as demandas crescentes das instituições parceiras, 
tornando-se parte integrante de uma grande rede de pro-
teção da pessoa natural.

Focado na solução e tendo por lema “enquanto o 
amador busca motivos, o profissional resolve”, deixou 
a condição de expectador da própria sorte e assumiu o 
protagonismo, ao lado do Poder Judiciário, na constru-
ção conjunta de pontes capazes de melhorar o dia a dia 
da sociedade, através da atribuição legal, da capilaridade 
e da integração do REGISTRO CIVIL moderno. Evo-
lução diária, por vezes não percebida, mas que a história 
revela em sua real dimensão.

Mais e mais instituições públicas com atuação le-
gal em temas correlacionados integraram suas pautas ao 
debate, de forma que cada ação, inclusive do REGIS-
TRO CIVIL, atendesse a visão plural, ganhando aper-
feiçoamento e sinergia.   

Com o reconhecimento do poder público am-
pliou-se a visibilidade e com esta o maior interesse da 
sociedade sobre a missão e a importância do REGIS-
TRO CIVIL. Informação gera inclusão e esta conduz 
aos resultados, pois o serviço é universal, do ribeiri-

PALAVRA DO PRESIDENTE
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PALAVRA DO PRESIDENTE

nho de Epitaciolândia no Acre à cobertura do Leblon 
no Rio, da bela Fernando de Noronha à também linda 
Florianópolis. Não há claros no país sem um registrador 
civil responsável, nem brasileiro que não mereça o seu 
acolhimento.  

Em 2013, a sociedade reconheceu o REGISTRO 
CIVIL como o serviço menos burocrático do Brasil, atra-
vés do IBOPE. Em 2015, o IBGE confirmou a marca de 
apenas 1% de subregistro civil de nascimento e o país pas-
sou a um restrito grupo de nações que o erradicaram, su-
perando o índice dos Estados Unidos (5%), por exemplo. 
O REGISTRO CIVIL brasileiro foi elogiado pelas Nações 
Unidas no mesmo ano. 

Construindo pontes, sempre, aproximamos os cida-
dãos dos serviços da RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL, viabilizando EM TODO O PAÍS o fornecimento do 
CPF para os recém-nascidos no momento do registro de 
nascimento. Já são aproximadamente 4.000.000 (quatro 
milhões) de CPFs fornecidos pela RFB, através do RE-
GISTRO CIVIL.

No Estado do Rio de Janeiro, o então Presidente 
do DETRAN/RJ, Dr. VINICIUS FARAH e o Corre-
gedor-Geral da Justiça, Desembargador CLAUDIO DE 
MELLO TAVARES, com base na lei 7.088 e em con-
vênio TJ-DETRAN-ARPEN, ambos de 2015, viabiliza-
ram medida de grande alcance social, através do forta-
lecimento da integração existente entre a autarquia e o 
Registro Civil. Mais de 200.000 (duzentos mil) RGs já 
foram emitidos pelo Detran, através de 222 pontos de 
Registro Civil (sedes e maternidades), no momento do 
assento de nascimento. Medida que simplifica a vida das 
famílias e amplia a proteção das crianças contra o tráfico 
de pessoas e de órgãos.

O Diretor de Identificação Civil, Dr. MARCIO 
BAHIENSE e a equipe fantástica da DGFEX da CGJ têm 
dado todo o apoio e o respaldo que o REGISTRO CIVIL 
e a ARPEN precisam nesta integração e os resultados estão 
aí, cada vez mais expressivos, sempre em favor da sociedade.

Esta, dentre tantas outras exitosas iniciativas, estadu-
ais, federais e municipais, comprovam que o REGISTRO 
CIVIL brasileiro, instituição secular, compreendeu o seu 
novo papel esculpido na Constituição da República de 1988.

E o raciocínio estruturado através da crescente 
profissionalização da ARPEN é bastante simples, pois 
a sociedade possui múltiplas demandas e a expectativa 
recomenda que os detentores da atribuição legal sejam 
os primeiros idealizadores das soluções. Na natureza 
não há espaços vazios e o nosso olhar é que decide ver 
dificuldade ou oportunidade.

Em seguida, alinhou-se esta visão institucional à 
construção de pilares inafastáveis para parametrizar to-
das as ações. Todo planejamento deve ser formatado para 
atender prioritariamente o CIDADÃO e o ESTADO, sem 
os quais não haverá consistência de política pública, mas 
mera pauta corporativa. O país, felizmente impulsionado 
pelo empoderamento dos cidadãos através das redes so-
ciais, está cansado de pautas corporativas.

Com isso, a ARPEN-RJ deixou de ser mera entidade 
DE classe e se tornou uma entidade DA classe, com objeti-
vo claro de melhorar a vida da pessoa natural, através dos 
potenciais do Registro Civil, tendo o seu reconhecimento 
e a sua valorização como consequências. E isso se deu com 
a identificação dos diferenciais da atividade, o fortaleci-
mento da imagem, proatividade, acolhimento e integração.

Eduardo Ramos Corrêa Luiz - Presidente
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Ano 1916. Família tradicional única e exclusiva-
mente composta pelo modelo pai-mãe-filhos. Ano 2018. 
Novos tempos, novos valores. Agora, a família admite 
plúrimas formas de composição, que perpassam desde 
o austero e tradicional modelo anterior até às famílias 
multiparentais, tema do nosso artigo.

É inegável, dentro dessa rápida e singela com-
paração, reconhecer que a família, célula-mater da so-
ciedade, mudou seu conceito ao longo do tempo, aban-
donando seu viés meramente econômico e de produção, 
para dar espaço ao campo da afetividade entre seus in-
tegrantes. 

Tal mudança estrutural trouxe a reboque o orde-
namento jurídico que se viu compelido a reconhecer es-
sas novas formas de composição familiares, alicerçadas 
no mais profundo afeto, muitas vezes independente até 
de fatores biológicos. Assim, com base na elasticidade do 
conceito de família, vemos famílias homoafetivas, pater-
nidade/maternidade socioafetiva, e também multiparen-
tais, quando são mais de dois os responsáveis pela criança.

Importante frisar que, para tanto, a Constituição 
Federal de 88 teve papel fundamental, já que colocou a 
dignidade da pessoa humana como epicentro do ordena-
mento jurídico, no art. 1º, III, contribuindo para o fenô-
meno da Constitucionalização do Direito de Família. 

Conforme bem salienta o Eminente Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Prof. Luiz Edson Fachin, “a 

constitucionalização do Direito de Família é uma resposta 
aos questionamentos sobre temas polêmicos, decorrentes 
de novas configurações da família na pós-modernidade1”.     

E muito mais do que reconhecer a constitucio-
nalização do direito de família com base na dignidade 
da pessoa humana, é preciso admitir que a família, por 
si só, é instrumento de promoção da dignidade humana. 

Ainda com Fachin, “a família, como fato cultu-
ral, está ‘antes do Direito e nas entrelinhas do sistema 
jurídico’. Mais que fotos nas paredes, quadros de sentido, 
possibilidades de convivência. Na cultura, na história, 
prévia a códigos e posteriores a emoldurações. No uni-
verso jurídico, trata-se mais de um modelo de família e 
de seus direitos. Vê-la tão-só na percepção jurídica do 
Direito de Família é olhar menos que a ponta de um ice-
berg. Antecede, sucede e transcende o jurídico, a família 
como fato e fenômeno2.” 

Assim, é inegável que tanto o Judiciário, como 
todos os operadores de Direito (como o Registrador Ci-
vil de Pessoas Naturais) estejam preparados para encarar 
essa realidade fática sob novos parâmetros. 

No que toca à multiparentalidade, o ordenamen-

1 FACHIN, Edson Luiz. Direito de Família. Elementos Críticos 
à luz do Novo Código Civil brasileiro. Rio de Janeiro: Renovar, 
2003. p. 50. 
2 FACHIN, Edson Luiz. Elementos Críticos do Direito de Fa-
mília: curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 14.

ARTIGO

ANA PAULA CALDEIRA
A autora é Oficial de Registro do 3º Cartório de Registro Civil de Pessoas Natu-

rais de Niterói/RJ. Doutora em Direito Público pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
(UNISINOS/RS). Mestre em Direito Público pela Universidade Estácio de Sá (UNESA/RJ) 
e Especialista em Direito Público pela Universidade Gama Filho (UGF) e Direito Civil pela 

Universidade do Grande Rio (UNIGRANRIO), ambas no Rio de Janeiro. 

 Multiparentalidade,  
socioafetividade e o papel do 

Registrador Civil de Pessoas  
Naturais na pós-modernidade
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to jurídico ainda está engatinhando e, embora a doutrina 
admita a sua existência e mesmo esparsas decisões judi-
ciais, não há legislação expressa que a contemple. 

Deste modo, caso o Registrador Civil se de-
pare com situação prática que enseje a multiparen-
talidade, só poderá fazer o registro de nascimento 
mediante determinação judicial. 

Entretanto no que concerne à paternidade/
maternidade socioafetiva, já avançamos bastante le-
gislativamente. 

Na esteira desse tratamento especial do afeto 
nas relações interpessoais, surge o reconhecimento 
doutrinário e mesmo jurisprudencial pelo o que se 
convencionou denominar de paternidade socioafeti-
va, que seria aquela que suplanta os limites da con-
sanguinidade, com prevalência do afeto na convivên-
cia familiar acima de fatores biológicos. Mister dizer 
que a doutrina e jurisprudência apenas começaram 
a dar luz àquelas relações que de há muito já eram 
admitidas no cenário so-
cial, até mesmo na poesia 
de Rubem Alves3. À guisa 
de ilustração, poderíamos 
citar o caso do indivíduo 
que casa com mulher que 
já havia um(a) filho(a) de 
relacionamento anterior. 
Consideremos que tal 
criança não foi registrada 
pelo pai biológico e o “padrasto” o criou desde tenra 
idade, dando-lhe afeto, amor e mesmo contribuin-
do economicamente com o seu sustento (educação, 
saúde etc). No Dia dos Pais do colégio do menor, o 
“padrasto” sempre era quem comparecia, pois assim 
se sentia e era visto afetuosamente pela criança. Ao 
entrar na puberdade, era com esse indivíduo que o 
adolescente confidenciava seus segredos e angústias, 
pois lhe confiava o amor e credibilidade de pai. Em 
suma: O segundo marido da mãe do menor, pela ab-
soluta ausência e negligência do pai biológico, aca-
 
3 “Pai é alguém que, por causa do filho, tem sua vida intei-
ra mudada de forma inexorável. Isso não é verdadeiro do pai 
biológico. É fácil demais ser pai biológico. Pai biológico não 
precisa ter alma. Um pai biológico se faz num momento. Mas 
há pai que é um ser da eternidade: aquele cujo coração cami-
nha por caminhos fora do seu corpo. Pulsa, secretamente, no 
corpo do seu filho (muito embora o filho não saiba disto).”
ALVES, Rubem. Um mundo num grão de areia: O ser huma-
no e seu universo. Campinas: Verus, 2002. p. 37

bou por assumir, muito mais do que o papel de mero 
“padrasto”, mas de um verdadeiro PAI socioafetivo. 
A ponto de, se questionado na rua, se possui filhos, 
responder: “Sim, tenho um(a)!”. 

Vejam, é um singelo exemplo das muitas si-
tuações semelhantes que evidenciam que o amor 
muitas vezes “atropela” o Direito e exige dele uma 
pronta resposta! 

E essa resposta surgiu agora, de maneira mais 
enfática, no Provimento 63 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), de 14 de novembro de 2017. 

Tal ato normativo do CNJ expressamente es-
tabelece no seu art. 10 e seguintes a possibilidade de 
o reconhecimento de paternidade (ou maternidade) 
socioafetiva ser pleiteada diretamente em face do 
Registrador Civil de Pessoas Naturais. In verbis: 

Art. 10. O reconhecimento voluntário da pa-
ternidade ou da maternidade socioafetiva de pessoa 
de qualquer idade será autorizado perante os oficiais 

de registro civil das pessoas 
naturais.

Não é demais lembrar 
que, por força da igualdade 
reconhecida em texto consti-
tucional entre homens e mu-
lheres, também está admitida 
a maternidade socioafetiva e 
o próprio Provimento supra 
contempla, como vimos, tal 

hipótese. 
É forçoso afirmar que, com fulcro no art. 12 

do Provimento do CNJ, a ideia é “empoderar” (para 
usar o termo em voga!) o Registrador Civil para que 
o reconhecimento desta filiação socioafetiva seja fei-
ta diretamente no Cartório de RCPN, sem a neces-
sidade de se recorrer ao Judiciário. No entanto nos 
casos em que o Oficial de Registro Civil se depare 
com situações em que suspeite existir fraude, falsi-
dade, má-fé, vício de vontade, simulação ou dúvida 
sobre a configuração do estado de posse de filho, 
deve recusar o reconhecimento e encaminhar ao Juiz 
competente para que decida a questão. 

A nosso sentir, tal Provimento é uma prova 
mais do que cabal da credibilidade que o CNJ pos-
sui nos Cartórios de RCPN que, a cada vez mais, 
assumem o protagonismo na solução de questões 
antes levadas ao Judiciário e do papel que se espera 
do Oficial de Registro Civil em tempos de pós-mo-
dernidade.  

 “Vê-la tão-só na percepção 
jurídica do Direito de Família 
é olhar menos que a ponta 
de um iceberg. Antecede, 
sucede e transcende o 
jurídico, a FAMÍLIA como fato 
e fenômeno”

ARTIGO
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Deputado Federal Júlio Lopes fala sobre o DNI e o Registro Civil. 

 “Temos feito muitos esforços 
para a modernização da 

documentação brasileira”

EXCLUSIVA
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EXCLUSIVA

úlio Lopes (PP-RJ) é administrador de empresas 
e deputado federal pelo estado do Rio de Janei-
ro. Há alguns anos vem acompanhando a tra-
mitação de projetos e propostas de lei que têm 

o Registro Civil como parceiro do estado na emissão 
de documentação civil e na desburocratização da má-
quina estatal. 

O deputado foi o autor da lei para a criação do 
Documento de Identidade Civil Nacional (DNI) e, na 
sequência, foi também o relator do projeto que  foi 
aprovado no Congresso Nacional. O DNI começará 
a ser emitido este ano e usará a base de dados da CRC 
Nacional como um dos pilares do documento. 

Ele também presidiu a Comissão Mista de Des-
burocratização do Congresso Nacional, que em de-
zembro do ano passado 
apresentou seu relatório 
final com propostas para 
diversos setores do servi-
ço público e privado, entre 
eles os serviços extrajudi-
ciais.

O deputado conver-
sou com a Arpen-RJ, com 
exclusividade, sobre esses 
temas. Acompanhe. 

Arpen-RJ: De uma forma ge-
ral, como o senhor analisa o 
Registro Civil brasileiro?

Deputado Júlio 
Lopes: Nós temos fei-
to muitos esforços para 
a modernização da do-
cumentação brasileira e 
o Registro Civil tem sido 
um forte aliado nisso. Os 
cartórios têm nos ajudado 
muito, se modernizado e 
se atualizado.  Queremos 
oferecer uma nova forma 
de atendimento, feita pelos 
cartórios, como balcão de 
atendimento.

 
Arpen-RJ: O senhor presidiu 
recentemente a Comissão Mis-
ta de Desburocratização. Qual 

o papel do Registro Civil no processo de desburocratização da 
máquina estatal? 

Deputado Júlio Lopes: Nossas propostas 
foram enviadas para o Senado e para a Câmara dos 
Deputados e seguem a tramitação para votação. Avan-
çamos bastante em  questões que vão desburocratizar 
a vida dos brasileiros e os cartórios são parte desse 
processo. 

Arpen-RJ: A Central Nacional de Registro Civil será um dos 
sistemas usados como banco de dados para a emissão do Do-
cumento de Identidade Civil Nacional. Como o senhor enxer-
ga o Registro Civil  como um pilar do DNI? 

Deputado Júlio Lopes: Fui o autor e o relator 
da lei do documento único.  Precisamos acabar com 

as múltiplas identida-
des nacionais e criar 
uma identidade úni-
ca. Vencemos esse 
processo, criamos o 
DNI, que já é eletrô-
nico e vai mudar a 
vida das pessoas. A 
carteira de identidade 
eletrônica será emi-
tida para deputados, 
senadores, ministros, 
etc. Em seguida será 
emitida para o fun-
cionalismo público e  
para toda a socieda-
de brasileira. Aqueles 
que já tiverem a bio-
metria e fotografia no 
padrão eleitoral já po-
derão solicitar o do-
cumento. O Registro 
Civil colaborou nesse 
processo e espero que  
continue colaborando 
com a integração de 
dados, e nos ajudando 
a tirar a carteira digital 
eletrônica para os bra-
sileiros que acharem 
mais fácil procurar 
o balcão do cartório 
para atendimento. 
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CNJ padroniza Apostila 
de Haia em todo o país
Modelo brasileiro vem se destacando no cenário mundial.

O Conselho Nacional de Justiça publi-
cou no final de 2017 o Provimento 
nº 62/2017 que uniformizou os pro-

cedimentos para a aposição da Apostila de Haia pelos 
cartórios de todo o país.

De acordo com a norma, todos os serviços 
de notas e de registro das capitais dos estados e do 
Distrito Federal estão obrigados ao cadastramento e a 
prestação do serviço de Apostilamento.

Para a diretora da Arpen-RJ, Ana Paula Cal-
deira, os cartórios do estado do Rio de Janeiro estão 
aptos e preparados para atender a demanda do Apos-
tilamento de documentos. 

“Os serviços extrajudiciais do Rio estão ple-
namente preparados 
para o desempenho 
do serviço de Apos-
tilamento no estado.  
Havia uma deman-
da reprimida para a 
validação de docu-
mentos brasileiros 
surtirem efeitos no 
exterior”, declarou a 
registradora.

Para Ana 
Paula, a população 
recebeu bem a no-
vidade e a procura 
pelo serviço já é ex-
pressiva. “Assim que 
os cartórios extraju-
diciais foram autori-
zados a prestar mais 
esse serviço à popu-
lação, em especial os 

registros civis pela sua enorme capilaridade, verificou-
se que a sociedade recebeu com muito “bons olhos” 
a notícia e o Apostilamento tem sido bastante procu-
rado”, contou. 

De acordo com o Provimento, os serviços de 
notas e de registro da capital dos estados e do Distrito 
Federal que expuserem motivos justificados às corre-
gedorias gerais de justiça poderão ser dispensados da 
prestação dos serviços de apostilamento, devendo o 
ato de dispensa ser comunicado formalmente à Cor-
regedoria Nacional da Justiça. 

No entanto, segundo o juiz auxiliar da CGJ-RJ,  
Marcius da Costa Ferreira, até o fechamento desta 
edição não havia nenhuma solicitação de dispensa da 

prática de Apostila-
mento de Haia pelos 
serviços extrajudi-
ciais do estado do 
Rio de Janeiro.

Segundo a 
norma, a obrigato-
riedade diz respei-
to apenas aos car-
tórios das capitais. 
O cadastramento 
e a prestação do 
serviço de Aposti-
lamento pelos ser-
viços de notas e de 
registro do interior 
é facultativo, mas 
o CNJ recomenda 
que seja feito para 
garantir uma ofer-
ta maior para a po-
pulação. 

Para o juiz da CGJ-RJ, Marcius da Costa Ferrei-
ra, todas as serventias do Rio de Janeiro estão 

habilitadas para o ato.
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O credenciamento das autoridades 
apostilantes é realizado pelas correge-
dorias-gerais da justiça dos estados e 
do Distrito Federal. 

O cadastramento das 
autoridades apostilantes é requi-
sito para a prestação dos servi-
ços. O parágrafo 4º do artigo 
3º declara que “a aposição de 
apostila em documento público 
brasileiro somente será admi-
tida por autoridade apostilante 
devidamente cadastrada em todos 
os sistemas que compõem o Sistema 
Eletrônico de Informação e Apostilamento 
(SEI-Apostila)”.

De acordo com o juiz Marcius da Costa Fer-
reira, todas as serventias do Rio de Janeiro estão ha-
bilitadas para o ato.

“Tanto a capital como o interior do estado 
possuem ferramentas que permitem a prática de atos 
eletrônicos e sua transmissão pela rede de computa-
dores, utilizando a certificação digital. Todos os ser-
viços extrajudiciais do estado do Rio de Janeiro estão 
aptos à prática de Apostilamento. O cadastramento 
dos serviços segue as regras editadas pelo CNJ, tendo 
sido encaminhados pela Corregedoria os dados de to-
dos os titulares/delegatários para lançamento no sis-
tema SEI-Apostila”, declarou ele.

Ana Paula Caldeira, diretora da Arpen-RJ, afir-
mou que as serventias de Registro Civil do estado do 
Rio de Janeiro se prepararam bem para este momen-
to. “Assim que nos foi permitido fazer o serviço de 
Apostilamento, as serventias extrajudiciais do Rio de 
Janeiro foram bem ágeis em cumprir todas as forma-
lidades junto à CGJ e ao CNJ para iniciar o quanto 
antes o serviço. Antes mesmo de ser liberado o serviço, 
as serventias buscaram se aprimorar através de cursos 
e workshops sobre Apostilamento. Desse modo, acre-
dito que as serventias do Rio de Janeiro tenham sido 
umas das primeiras no país a começar a atender”.

Uma determinação do Provimento está rela-
cionada à competência de cada serventia para o Apos-
tilamento. De acordo com a norma, os titulares do 
serviço notarial e de registro são autoridades aposti-
lantes nos limites de suas atribuições, sendo-lhes ve-
dado apostilar documentos estranhos a sua compe-
tência.

Sobre este ponto, a Associação Na-
cional dos Registradores Civis das 
Pessoas Naturais, a Arpen-Brasil, 

publicou nota oficial dizendo que 
“o regramento estabelecido pela 
Corregedoria Nacional deve ser 
rigorosamente observado, de 
modo que os atos a serem apos-
tilados pelas Serventias Extra-

judiciais devem cingir-se àqueles 
produzidos pela respectiva espe-

cialidade”. 
Para o juiz da CGJ-RJ, Mar-

cius da Costa Ferreira, o CNJ quis 
garantir a segurança jurídica dos atos. “As 

definições sobre o ato de Apostilamento foram 
emanadas pelo CNJ após debate iniciado pelas asso-
ciações de classe. Assim, ao editar o Provimento nº 
62/2017, o CNJ teve o objetivo de garantir a segu-
rança jurídica dos documentos apostilados, que serão 
apresentados às autoridades estrangeiras”.

No entanto, uma exceção foi aberta a esta 
norma. O artigo 4º em seu parágrafo 2º autorizou o 
serviço de notas e de registro apostilar documentos 
estranhos a sua atribuição, somente se no local não 
houver outra autoridade apostilante autorizada para a 
realização do ato.

“A possibilidade de Apostilamento de docu-
mentos estranhos à atribuição do serviço extrajudi-
cial, quando não houver na localidade outro que seja 
autorizado para a prática daquele ato, foi acertada, 
pois permite ao cidadão ser atendido da forma mais 
eficaz e célere. Ressalto, contudo, que os serviços têm 
o dever de verificar se podem ou não praticar tais 
atos, ante a cogência da norma”, orientou o juiz. 

Para a diretora da Arpen-RJ, Ana Paula Caldei-
ra, “a autorização para que os serviços extrajudiciais 
desempenhem o apostilamento que não é um serviço 
originalmente de nenhuma atribuição extrajudicial é 
uma prova cabal da confiança que o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), que integra o Poder Judiciário, 
detém nos cartórios”.

O que é consenso entre todos, juizes e regis-
tradores, é que o Apostilamento nas serventias é mais 
um avanço e uma facilidade para o cidadão. 

“A possibilidade de serviços extrajudiciais 
praticarem tal ato representa um grande avanço 
no ordenamento jurídico brasileiro, pois a capila-

JURÍDICO
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ridade destes serviços é inegável, lembrando que 
antes do referido Provimento apenas os Consula-
dos estavam autorizados a realizar o apostilamen-
to de documentos”, declarou  Marcius da Costa 
Ferreira. 

Segundo dados da Corregedoria Nacio-
nal de Justiça, até o final de 2017, já tinham sido 
apostilados mais de 1,5 milhão de documentos 
no país.

No Seminário Nacional realizado pela Arpen
-Brasil, no dia 3 fevereiro deste ano, em Belém/PA, 
o juiz auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça,  

Márcio Evangelista Ferreira da Silva, declarou que 
este número já aumentou.

 “Devemos estar beirando os dois milhões de 
documentos já apostilados. E por que é importante 
falar isso? Porque isso é o Brasil lá fora. Esses do-
cumentos são criados para gerar efeitos em outros 
países. É o espelho de como o Brasil trabalha suas 
relações internacionais. O serviço de Apostilamento 
brasileiro já está chamando a atenção para ser o mo-
delo mundial. Alguns países, que estão entrando ago-
ra na Convenção de Haia, já querem seguir o nosso 
sistema eletrônico”, disse Evangelista. 

Alguns cuidados deverão ser tomados 
pelos registradores na realização do Apostila-
mento. A Apostila será emitida mediante solici-
tação do portador do documento, sendo dispen-
sado requerimento escrito. 

Para a emissão da Apostila, a autoridade 
apostilante deverá realizar a análise formal do 
documento apresentado, verificando a sua au-
tenticidade. O documento apostilado digitali-
zado irá alimentar o banco de dados unificado 
das apostilas emitidas. Este banco de dados é 
mantido pelo CNJ.

O Provimento salienta ainda sobre a 
necessidade do Registrador Civil de Pessoa 
Natural, ao apostilar documento emitido por 
registrador sediado em ente da Federação di-
verso, verificar a autenticidade da assinatura 
mediante consulta à Central de Informações 
do Registro Civil (CRC Nacional).

Para o juiz Marcius da Costa Ferreira, 
manter a central de assinaturas atualizada é um 
desafio para as associações. “Esse é um desafio 
que está sendo apresentado às Centrais Eletrô-
nicas em funcionamento e demandará por par-
te das Corregedorias um acompanhamento das 
ferramentas a serem disponibilizadas às diversas 
atribuições. Registro que, no estado do Rio de 
Janeiro, a Corregedoria acompanhará de perto 
as soluções a serem implementadas”, salientou. 

De acordo com o documento, a Cor-
regedoria Nacional de Justiça, em parceria 
com o sistema extrajudicial, criará central 
única de banco de dados de assinatura de au-
toridades públicas.

O serviço de Apostilamento é mais 
um exemplo do importante papel dos regis-
tradores civis na sociedade. “Mais uma vez o 
serviço extrajudicial superando os desafios, 
atendendo às expectativas e desempenhando 
com eficiência e presteza os serviços que se 
propõe a oferecer”, declarou Ana Paula Cal-
deira.   

“Os serviços extrajudiciais, mui-
to embora exercidos em caráter privado, 
têm a sua atuação por delegação do Poder 
Público, pelo que se sujeitam à f iscal iza-
ção do Poder Judiciário. Desta forma, a 
transferência de alguns atos visando a de-
sobstrução da máquina judiciária deve ser 
visto com bons olhos. A busca do ideal 
de just iça exige que se procurem medidas 
efetivas para a solução ef icaz e rápida das 
demandas do cidadão. Neste sentido, o 
fenômeno da desjudicial ização de proce-
dimentos de jurisdição voluntária se be-
neficia das potencial idades dos serviços 
extrajudiciais”, completou o juiz Marcius 
Ferreira.  

CUIDADOS NECESSÁRIOS AO REALIZAR O APOSTILAMENTO DA HAIA
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Governo Federal lança o 
Documento Nacional de 

Identificação
O DNI será gerado por meio de aplicativo e dispensará a apresentação  

de outros documentos.

O governo federal lançou no dia 5 de 
fevereiro o projeto piloto do Do-
cumento Nacional de Identificação 

(DNI), um documento digital que reunirá, inicial-
mente, o CPF e o título de eleitor. O objetivo é 
incluir o número de diversos outros documentos, 
na medida em que forem firmados convênios para 
a integração da base de informações. 

O DNI será gerado por meio de aplicativo 
gratuito disponível para smartphones e tablets nas 
plataformas Android e IOS. O cidadão, quando for 
preciso, apresentará o documento no celular, dis-
pensando a apresentação de outros documentos. 

O Documento Nacional de Identificação 
utilizará a base de dados do cadastro eleitoral, que 
possui mais de 73 milhões de pessoas cadastradas 
com foto e impressão digital. Esse procedimento 
tem como objetivo reforçar a segurança e a confia-
bilidade da identificação.

Durante o lançamento do projeto, o presi-
dente Michel Te-
mer destacou a 
praticidade e a se-
gurança do DNI. 
“Teremos todos 
menos papel, a 
vida de todo mun-
do, de alguma ma-
neira, ficará mais 
fácil. A ideia de 
um documento de 
identidade todo 
digital, que possa-
mos acessar pelo 
telefone, é muito 
prática. Mas não é 

apenas de praticidade que se trata. O DNI, que se 
vale da biometria, será também sinônimo de segu-
rança”, disse Temer. 

De acordo com o ministro do Planejamento, 
Dyogo Oliveira, o documento terá o custo para os 
cofres públicos de R$ 0,10 por habitante. Segundo 
ele, a ideia é simplificar e tornar eficiente a identi-
ficação dos cidadãos. “Descortina-se com o DNI 
uma imensa avenida de possibilidades porque a so-
lução que está sendo dada é inteligente, digital, sem 
burocracia, flexível e adaptável a todos os tipos de 
serviços”, afirmou. O ministro ainda acrescentou 
que, futuramente, as pessoas naturalmente passa-
rão a usá-lo como o principal documento de iden-
tificação.

Projeto piloto

O projeto piloto será testado, inicialmen-
te, com os servidores do TSE e do Ministério do 

P l a n e j a m e n t o , 
para que possam 
sugerir eventuais 
ajustes, caso sejam 
necessários. A ex-
pectativa é de que 
o documento este-
ja disponível para 
os cidadãos em ge-
ral a partir de ju-
lho deste ano. 

Para solici-
tar o DNI é preci-
so baixar o aplica-
tivo e fornecer os 
dados solicitados 

Projeto piloto do Documento Nacional 
de Identificação foi lançado pelo go-

verno federal no dia 5 de fevereiro.
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para fazer um pré-cadastro 
no sistema. Em seguida, o 
cidadão deve comparecer 
ao Tribunal Regional Elei-
toral para validar os dados 
cadastrais e a biometria. 
O próprio aplicativo vai 
indicar os pontos de aten-
dimento mais próximos 
onde o usuário deve ir.

Uma das funciona-
lidades do novo documen-
to é a que permitirá que o 
DNI possa ser conferido 
por meio da leitura digi-
tal do QR-Code do docu-
mento apresentado. Isso 
aumenta a verificabilidade 
do documento, dificultan-
do que uma pessoa pos-
sa se passar por outra no 
momento de se identificar. 
Além disso, o QR Code do 
documento será mutável, a 
cada vez que o aplicativo 
for aberto. Outro importante quesito de segurança 
será a marca d’água existente ao lado e embaixo da 
fotografia, também mutável a cada acesso ao aplica-
tivo, que permitirá conferir o dia e hora em que o 
documento foi aberto. Essa medida procura evitar 
que ‘prints’ de tela de terceiros sejam usados como 
fraude à identificação. Também por motivos de se-
gurança, o documento só pode ser cadastrado em 
um aparelho por vez.

Histórico

A iniciativa é resultado do projeto de Identi-
ficação Civil Nacional, criado pela Lei 13.444/2017, 
sancionada em maio do ano passado. A proposta 
prevê um novo documento, válido em todo terri-
tório nacional, que unificará dados biométricos e 
civis dos brasileiros.

O deputado Júlio Lopes (PP-RJ) foi o ideali-
zador do texto final e relator da Comissão Especial 
que analisou o projeto antes de seguir aos plenários 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
“Precisamos acabar com as múltiplas identidades 

nacionais e criar uma 
identidade única. Ven-
cemos esse processo, 
criamos o DNI, que já 
é eletrônico e vai mudar 
a vida das pessoas. Em 
maio a carteira de iden-
tidade eletrônica já po-
derá ser emitida para a 
população”, esclareceu 
o parlamentar. 

O senador An-
tonio Anastasia (PSDB
-MG) foi o relator da 
proposta quando foi ana-
lisada pelo Senado. Ele 
explicou que as mudanças 
têm por objetivo melho-
rar a prestação do serviço 
ao cidadão, e lembrou que 
o Brasil só contava com 
bancos de dados estadu-
ais, possibilitando, por 
exemplo, que um cidadão 
tenha 27 documentos de 

identidade, cada um emitido em um estado.
De acordo com a Lei, as informações dos 

cidadãos serão armazenadas e geridas pelo TSE, 
que se compromete em mantê-las atualizadas e em 
adotar as providências necessárias para assegurar a 
integridade, a disponibilidade, a autenticidade e a 
confidencialidade de seu conteúdo. O Tribunal tam-
bém garantirá, de forma gratuita, o acesso à base 
de dados da Identificação Civil Nacional (ICN) aos 
Poderes Executivo e Legislativo da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios, exce-
to quanto às informações eleitorais. A lei proibiu a 
comercialização, total ou parcial, dos dados, sendo 
possível ao TSE prestar, a particulares, serviço de 
conferência de dados biométricos.

Para recomendar padrões e parâmetros téc-
nicos, orientar a implementação da interoperabili-
dade entre sistemas eletrônicos e estabelecer regi-
mento, foi instituído o Comitê Gestor da ICN. Ele 
é composto por três representantes do Poder Exe-
cutivo, três do TSE, um representante do Conselho 
Nacional de Justiça, um do Senado Federal e um da 
Câmara dos Deputados.  

O presidente Michel Temer destacou a praticidade e a 
segurança do DNI durante a cerimônia de 

lançamento do projeto.
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Registro Civil amplia a 
rede de atendimento de 
instituições conveniadas

Serventias são referência em agilidade, segurança jurídica e atendimento eficiente à população. 
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Segurança jurídica, capilari-
dade, economia, expertise, 
fé pública e conhecimento 

das necessidades da população 
são algumas das qualidades das 
serventias de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (RCPN) que 
têm dado a entidades públicas 
e privadas a garantia necessária 
para firmar parcerias e convênios. 

A necessidade em conso-
lidar uma política pública permanente de desburocratização 
do serviço público prestado ao cidadão brasileiro e o com-
promisso nacional de ampliação do acesso da população à 
documentação civil básica, mediante colaboração e articu-
lação dos entes públicos, vem impulsionando, a exemplo de 
outros países, como Portugal, o aproveitamento das vanta-
gens que são exclusivas da rede de Registro, para ampliação 
dos pontos de atendimento de instituições conveniadas. 

Os RCPNs estão distribuídos por todo o país e são 
de fácil acesso ao público. Mais de 13.600 pontos de atendi-
mento ao todo, incluindo as sedes, maternidades, etc.

Segundo o presidente da Arpen-RJ, Eduardo Corrêa, 
“o Registro Civil não substitui órgão algum, nem competências 

legais. Atua de forma auxiliar para 
que a instituição parceira exerça a 
sua atividade-fim de forma muito 
mais acessível para o cidadão, que 
sempre terá um ponto de atendi-
mento próximo da sua casa, no 
interior da cidade inclusive. O 
Registro Civil é a maior rede de 
distribuição de cidadania do país, 
sempre apta a verificar ou infor-
mar os atributos da pessoa natu-

ral, também no interesse do órgão conveniado. Atuamos como 
verdadeira ponte de simplificação e segurança, tanto para o 
usuário quanto para o poder público”, explicou o presidente.

Exemplos dessas iniciativas podem ser encontrados 
no estado do Rio de Janeiro, que desde 2016 inclui o número 
da identidade (RG) juntamente com o registro de nascimen-
to. Desde setembro de 2017 a segunda via do documento 
de identidade pode ser solicitada, através das serventias de 
Registro Civil credenciadas pelo Detran-RJ, autarquia com 
atribuição legal para a identificação civil no estado.  

Outro exemplo que vem dando resultados surpre-
endentes em todo o país, iniciado em 2015, é o convênio 
firmado com a Receita Federal do Brasil, que permite a in-

“O fornecimento do RG 
para recém-nascidos já 
na maternidade é um 
passo importante no 
fortalecimento da rede de 
proteção das crianças contra 
o tráfico de pessoas e de 
órgãos”, Eduardo Corrêa

Atualmente existem 222 pontos de Registro Civil  
operantes (sedes e maternidades) em todo o estado.
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clusão do CPF já no registro 
de nascimento. Já são aproxi-
madamente quatro milhões 
de CPFs emitidos para recém-
nascidos, sem burocracia e sem 
deslocamentos. O cancelamen-
to do CPF no momento do re-
gistro de óbito, já em vigor e 
em vias de expansão nacional, 
completa o ciclo existencial da 
pessoa natural, desburocrati-
zando a vida dos familiares nesta fase difícil de suas vidas. 
Ao mesmo tempo, garante ao Estado e à sociedade, de for-
ma imediata, concomitante à lavratura do registro de óbito, 
informação necessária à segurança jurídica em suas relações. 
O CPF, com a edição da Lei 13.444/2017, é o número-chave 
da DNI, que é a Identidade Civil Nacional. 

“Seguimos inspirados no modelo português, onde 
o Registro Civil também atua como ponto de pedido e en-
trega de documentos pessoais em geral, na medida em que 
as informações do Registro Civil são exatamente as que dão 
segurança para que o órgão competente os emita. Sendo o 
Registro Civil a matriz das informações que sustentam os 
demais documentos pessoais, a existência de canal direto 
desburocratiza a operação e coíbe fraudes”, destacou o pre-
sidente.

Identificação Civil: Rio 
de Janeiro é referência 

nacional 

A parceria entre o Detran
-RJ, responsável pela identificação 
civil no estado, e os cartórios de 
Registro Civil das Pessoas Natu-
rais não é nova e vem sendo cons-
truída há mais de dez anos. 

Em 2007, o Registro Civil 
passou a atender gratuitamente e 
de forma eletrônica as consultas do 
Detran-RJ, suprindo divergência 
de informações para que o órgão 
pudesse simplificar o processo de 
emissão do documento de identi-
dade, nestes casos. Nesta fase, ape-
nas o Registro Civil supria deman-
das do Detran.

Em 2013, Arpen-RJ 
e Detran-RJ, com o acom-
panhamento permanente da 
Corregedoria-Geral da Jus-
tiça, firmaram Protocolo de 
Intenções, voltado para uma 
integração real e o aperfeiçoa-
mento recíproco de demandas, 
tendo como objetivo a dispo-
nibilização de canais eletrôni-
cos que permitissem, de forma 

fácil, consultas e confirmações recíprocas, quando necessá-
rio. A segurança na identificação civil se reforça no Registro 
Civil e vice-versa. 

Em meados de 2015, o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro, a Arpen-RJ e o Detran-RJ celebraram convênio con-
solidando a integração como diretriz administrativa para o 
acesso recíproco de informações, bem como o fornecimento 
do número da identidade (RG) nos registros de nascimento. 

De lá pra cá, mais de 200 mil RGs para recém-nas-
cidos foram emitidos online pelo Detran-RJ e em tempo real 
inseridos nos registros de nascimento pelos 222 pontos de Re-
gistro Civil operantes (sedes e maternidades) em todo o estado. 

O fornecimento do RG para recém-nascidos já na 
maternidade é um passo importante no fortalecimento da 

rede de proteção das crianças contra o 
tráfico de pessoas e de órgãos. O nú-
mero de crianças sequestradas que são 
levadas para o exterior, muitas pela 
Baía de Guanabara, é aterrorizante. 
Grande parte são meninas com até 8 
anos de idade. Segundo Eduardo Cor-
rêa, “quando a Corregedoria-Geral da 
Justiça compartilhou com a Arpen-RJ 
a questão do tráfico de crianças e de 
órgãos, como um grande desafio de 
todo o estado, a diretoria ficou muito 
impactada, pois é impossível ouvir re-
latos desta realidade e no mesmo dia 
tratar de qualquer outro assunto. Mais 
do que gerar sentimentos de medo 
e ódio, isso expõe o nosso maior 
instinto”. Projeto-piloto voltado ao 
fornecimento de identidade às crian-
ças da rede de ensino no Município 
de Sapucaia(RJ), foi desenvolvido de 
forma cooperada entre a Arpen-RJ, a 

“Essa é uma das melhores 
parcerias que já fizemos. Era 
um sonho e conseguimos 
transformar em realidade. 
Espero que sirva de modelo 
para outros estados, que este 
exemplo se multiplique”, 
Márcio Bahiense.

O diretor do Detran-RJ, Márcio Bahiense, 
espera que a iniciativa do RJ sirva como 

exemplo para outros estados. 
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CGJ-RJ e o Detran-RJ, através do atendimento pelo Ofício 
do 1º Registro Civil de Sapucaia. 

No final de 2015 foi editada a Lei 7.088 que prevê a 
disponibilização de serviços do Registro Civil das Pessoas 
Naturais em maternidades, públicas e privadas, com média 
superior a 100 partos por mês, como instrumentos de erra-
dicação do subregistro de nascimento. 

Para trazer efetividade, a lei permitiu que os oficiais de 
Registro Cvil das Pessoas Naturais que mantivessem unidades 
em maternidades ou atuassem em circunscrições onde o subre-
gistro estivesse erradicado pudessem prestar serviços previstos 
em convênios, credenciamento ou matrícula com órgãos e en-
tidades. E mais, consolidou no plano legal a atuação integrada 
entre Registro Civil e Identificação Civil no Estado do Rio de 
Janeiro, como há anos idealizada pelos oficiais de Registro Ci-
vil e pela Corregedoria-Geral da Justiça. Em pouco mais de 
um ano quase todas as maternidades enquadradas no conceito 
legal passaram a contar com serviço de Registro Civil nas suas 
dependências e sem qualquer custo ao erário.

“A parceria com o Detran não é recente e toda essa 
estrutura que temos hoje vem sendo construída  há alguns 
anos, desde que assinamos o Protocolo de Intenções, em 
2013. Isso fortaleceu a integração, pois gerou pautas e diálo-
gos permanentes, visando a construção de soluções harmô-
nicas e alternativas para o Registro Civil e para a Identifica-
ção Civil, pensadas sempre de forma conjunta. Hoje temos 
uma atuação integrada nestes serviços que são de massa e 
universais, com respeito pleno as atribuições de cada insti-
tuição. Ganha o Estado, mas 
principalmente o cidadão”, 
explicou Eduardo Corrêa, 
presidente da Arpen-RJ.

Em 2017, foi iniciada 
uma nova etapa da integra-
ção, voltada para o encami-
nhamento das informações 
de registro civil, biográficas e 
biométricas, quando o usuá-
rio optar por solicitar o docu-
mento de identidade ao De-
tran-RJ, através do Registro 
Civil. Consolidou-se, assim, 
o atendimento expresso, sem 
agendamento e sem precisar 
ir ao banco. 

Apenas na fase piloto, 
mais de 10 mil documentos fo-
ram emitidos pelo Detran-RJ, 

através deste novo fluxo de atendimento. Compete sempre ao 
Detran-RJ decidir sobre a emissão ou não do documento, en-
viando-o após confeccionado, via malote, para que o RCPN 
o entregue ao solicitante. 

Sessenta e dois ofícios de Registro Civil já aderiram a 
esta etapa do projeto, com autorização da Corregedoria-Geral da 
Justiça, mais de um terço das existentes no estado, o que amplia 
sobremaneira a rede de atendimento da identificação civil, em 
apenas um ano, sem qualquer custo para o poder público.

A demanda pelo serviço é grande. Só no 3º Registro 
Civil de Niterói são realizados aproximadamente 50 pedi-
dos de segundas vias todos os dias ao Detran-RJ. O que 
equivale a um montante de aproximadamente 1.000 docu-
mentos de identidade por mês. 

Para o diretor de Identificação Civil do Detran-RJ, 
Márcio Bahiense,  a parceria foi um sucesso. 

“Essa é uma das melhores parcerias que já fizemos. Era 
um sonho e conseguimos transformar em realidade. Espero que 
sirva de modelo para outros estados”, declarou Bahiense.

Para o presidente da Arpen-RJ, a tendência é a ex-
pansão deste tipo de parceria para todo o país.

“Como a gestão do Registro Civil está inserida na 
dinâmica social na qualidade de serviço extrajudicial, possui 
grande flexibilidade gerencial e alta capacidade de se adaptar 
estruturalmente de maneira que acompanhe rapidamente o 
volume das demandas que lhe são apresentadas e a tecno-
logia que se mostrar necessária, sempre as suas expensas”, 
comentou Corrêa. 

Receita Federal: 
quatro milhões de 
CPFs no registro de 

nascimento 

Em 2015, a Receita 
Federal e a Arpen-Brasil cele-
braram convênios para a ins-
crição do CPF, atualização da 
inscrição de pessoa falecida e 
alteração de dados cadastrais 
no sistema da RFB. 

A primeira etapa do 
convênio realizou a integra-
ção do CPF com o registro 
de nascimento, implantada 
no dia primeiro de dezembro 
de 2015, por meio de projeto 
piloto simultaneamente nos 
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Vinícius Farah, presidente do Detran-RJ à época. 

FA
C

EB
O

O
K

 D
ET

R
A

N
-R

J



20 - Arpen/RJ

cartórios dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
O CPF passou a ser emitido pela Receita, em tempo 

real e online, no momento da lavratura do registro de nascimen-
to, através do atendimento gratuito e imediato realizado pelo 
Registro Civil. Os dados do recém-nascido, que são informações 
de registro civil, são inseridos e validados junto à base da RFB. 

Os cartórios de Registro Civil do país já viabilizaram 
gratuitamente aproximadamente quatro milhões de CPFs para 
recém-nascidos, dos quais mais de 636 mil foram através da Cen-
tral de Registro Civil do Estado do Rio de Janeiro (CRC-RJ), 
pioneira no serviço. Em novembro de 2017, a ferramenta foi uni-
ficada nacionalmente, através da CRC Nacional, simplificando e 
desonerando ainda mais a operação, tanto para a RFB, quanto 
para o RCPN.

A segunda fase foi a integração do CPF com o registro 
de óbito. Segundo a Receita Federal, até início de novembro de 
2017, foram alteradas a situação cadastral de quase 120 mil CPFs 
para “Titular Falecido” decorrentes de óbito.  

No início do mês de outubro de 2017, a Receita Fede-
ral do Brasil e a Arpen-Brasil firmaram uma nova parceria que 
permitiu o cancelamento automático do CPF no ato do registro 
de óbito.

A Receita Federal faz consulta diária à base de 
óbitos da Central Nacional de Informações do Regis-
tro Civil (CRC Nacional) para atualização do CPF. As 
inscrições de CPF que forem vinculadas ao registro de 
óbito passa à situação cadastral “Titular Falecido”, con-
dição necessária e suficiente para o cumprimento de to-

das as obrigações do espólio perante órgãos públicos e 
entidades privadas.

“O acompanhamento dessa integração passa a ser 
feito diariamente, por meio da geração de relatório auto-
mático com a quantidade de registros lidos. Esse relatório 
é enviado de forma automática para os gestores da Receita 
Federal e também para acompanhamento do coordenador 
de negócio no Serpro e da equipe de desenvolvimento. A 
Arpen recebe um retorno de que foi processada a informa-
ção, fazendo com que o registro não seja mais encaminha-
do para o Serpro”, explicou Flávio Silveira, coordenador 
de negócios do CPF e Portal de Cadastros da Superinten-
dência de Administração Tributária e o Comércio Exte-
rior.

E a simplificação decorrente da integração tende 
a aumentar. Em novembro de 2017 o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) publicou o Provimento nº 63/2017 pa-
dronizando em todo o país as certidões de nascimento, 
casamento e óbito. Com o Provimento, o CPF passou a ser 
incluído obrigatoriamente em todas as certidões.

O Provimento também dispôs sobre as certidões 
emitidas anteriormente à sua publicação, e nesses casos, o 
texto regulamentou que nos assentos de nascimento, ca-
samento e óbito lavrados em data anterior ao provimento, 
poderá ser lançado o número de CPF, de forma gratuita, 
bem como anotados o número do DNI ou RG, título de 
eleitor e outros dados cadastrais públicos relativos à pes-
soa natural, mediante conferência. DNI é o documento 

Mais de 200 mil RGs 
para recém-nasci-

dos foram emitidos 
online pelo Detran-RJ 

e em tempo real in-
seridos nos registros 

de nascimento.
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nacional de identidade previsto na Lei 13.444/2017 que 
instituiu a ICN-Identificação Civil Nacional.

“O Provimento 63 definiu que em todas as certi-
dões emitidas pelos registradores, a partir de 1º de janeiro 
de 2018, deverão constar o CPF. Isso porque o CPF será o 
número único de cada cidadão brasileiro. As pessoas poderão 
ter vários registros, vários cadastros em cada órgão, porém o 
número que será usado para indexação de todos os cadastros 
será o CPF. Compete ao Registro Civil lançar o CPF em to-
dos os nascimentos após esta data, bem como incluir naque-
les registros já existentes, na medida em que forem solicitadas 
segundas vias”, explicou o presidente da Arpen-Brasil, Arion 
Toledo Cavalheiro Júnior, na época da publicação. 

A inscrição do CPF diretamente no Registro Civil das 
Pessoas Naturais facilitou a vida dos cidadãos e desburocratizou 
o processo. Para Fabiano Silva Santos, engenheiro, 33 anos, pai 
da recém-nascida Sofia Santos, o CPF na certidão de nascimento 
foi uma agradável surpresa. “Eu não preciso mais sair do cartório 
e ainda procurar a Receita. Minha filha já tem o CPF e eu posso 
ficar tranquilo, pois o plano de saúde pede obrigatoriamente isso 
para cobrir as necessidades do bebê. Eu tive que procurar apenas 
o Registro Civil e resolvi tudo no mesmo lugar”, explicou ele.

Expectativa grande para o futuro 
próximo

Há diversas iniciativas diferentes pelo país, pois 
são várias as normas, legais e infralegais, que preveem a 
atuação cooperada entre o Registro Civil e entidades e ór-

gãos da Administração Pública, como forma de facilitar 
o cumprimento da missão institucional destes. Assim, o 
Registro Civil já o parceiro legal destas entidades.

IBGE, INSS, Justiça Eleitoral, Ministério da Jus-
tiça, Secretárias de Segurança Pública, Órgãos de Identi-
ficação Civil, Serviço Militar, Vara de Execuções Penais, 
Instituto Médico-Legal, Sistema Penitenciário, Órgãos de 
Trânsito, Tribunais de Justiça, Receita Federal, Ministério 
da Defesa, Ministério Público Federal, Polícia Federal, De-
fensoria Pública, Ministério Público dos Estados são apenas 
alguns dos parceiros institucionais que demandam atuação 
cooperada junto ao Registro Civil. 

De longa data, por imposição legal, o Registro Civil 
atua como ponte para que a administração pública acesse in-
formações dos indivíduos. Logo, há bastante tempo, aproxima 
cidadão e Estado, no interesse deste. Agora, esta mesma ponte 
começa a servir fortemente no sentido inverso, para que o cida-
dão tenha acesso simplificado às informações disponibilizadas 
pela administração pública. Empodera-se a pessoa natural e 
desonera a máquina estatal, simultaneamente.   

“Compete ao Registro Civil garantir os atributos da 
pessoa natural. Historicamente, sempre se demandou for-
te atendimento pelo RCPN das necessidades de órgãos e 
entidades da Administração. O modelo de integração, hoje 
amadurecido pela consolidação das necessidades de outrora, 
abre ainda mais possibilidades para o poder público e para a 
sociedade que passam a ter a sua disposição a maior rede de 
distribuição de cidadania do Brasil: o Registro Civil”, finali-
zou o presidente Eduardo Corrêa.  

CAPA



22 - Arpen/RJ

ENTREVISTA ESPECIAL

“É patente a evolução dos 
serviços extrajudiciais do 
estado do Rio de Janeiro”

Há um ano à frente da Corregedoria-
Geral da Justiça do Rio de Janeiro, 
o desembargador Claudio de Mello 

Tavares tem se destacado pela eficiência e combate 
à morosidade da justiça. Não é à toa que, mensal-
mente, a quantidade de processos concluídos tem 
superado a de processos distribuídos e o tempo de 
tramitação dos processos na justiça de primeiro grau 
tem reduzido. 

Para o desembargador, “justiça lenta não é 
justiça, mas injustiça”. Por isso, a Corregedoria vem 
estimulando medidas de mediação e conciliação, fa-
cilitando a consulta de informações e incrementando 
algumas ações. 

Entre alguns projetos que pretendem ser desen-
volvidos ainda este ano, Cláudio de Mello Tavares desta-
ca a Certidão Eletrônica dos Distribuidores, a ampliação 
do número de Unidades Interligadas e o desenvolvimen-
to da estrutura de escrituração de livros extrajudiciais 
eletrônicos. 

Natural do Rio de Janeiro, ele é formado em Di-
reito pela Candido Mendes. Foi estagiário e advogado no 
escritório do senador Nelson Carneiro, atuou como dele-
gado na Comissão de Defesa, Assistência e Prerrogativas 
da OAB-RJ e instrutor da Comissão de Seleção e Instru-
ção da OAB-RJ. Foi juiz da I Câmara Cível do Tribunal de 
Alçada Cível do Estado do Rio de Janeiro. Em 1998, foi 
promovido a desembargador. Desde 2013 integra o Órgão 
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Especial do TJRJ e já presidiu a Comissão de Regimento 
Interno. Em 2017, foi eleito Corregedor-Geral da Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro para o biênio 2017/2018.

Nessa entrevista à Revista da Arpen-RJ, o de-
sembargador falou sobre a proximidade da Corregedo-
ria com os serviços extrajudiciais e com as entidades de 
classe, da celebração de convênios entre os cartórios de 
registro civil e órgãos públicos, o apostilamento de do-
cumentos, entre outros assuntos. Acompanhe.  

 
Arpen-RJ: De uma forma geral, como o se-

nhor avalia os serviços extrajudiciais do Estado do 
Rio de Janeiro?

Corregedor Claudio de Mello Tavares: É pa-
tente a evolução dos Serviços Extrajudiciais do Estado 
do Rio de Janeiro, que se afiguram cada vez mais cé-
leres e seguros. Colaboram para os resultados positivos 
os avanços da tecnologia, destacando-se o Módulo de 
Apoio ao Serviço (MAS), que constitui ferramenta de 
transmissão de dados do cartório para a Corregedoria, 
ou seja, todos os atos extrajudiciais, obrigatoriamente, 
são informados pelo Serviço Extrajudicial, permitindo 
à Corregedoria não apenas a avaliação da totalidade dos 
atos praticados, mas também a aferição dos emolumen-
tos e dos recolhimentos a eles inerentes.

Destaca-se, ainda, o Selo de Fiscalização Eletrô-
nico, que, desde 10 de março de 2014, permite amplo 
controle acerca dos atos cartorários.

Outras evoluções tecnológicas também se mos-
tram relevantes, como o papel de segurança nos cartó-
rios de Registro Civil de Pessoas Naturais (RCPNs), cuja 
finalidade é, sobretudo, a padronização e segurança dos 
atos.

Vale ressaltar ainda a proximidade da Corre-
gedoria com os Serviços Extrajudiciais, estabelecendo 
verdadeira parceria com a finalidade, principalmente, de 
orientar, propiciando atendimento cada vez mais satisfa-
tório ao usuário. A aproximação em apreço, entretanto, 
não prejudica a função correcional desempenhada pela 
Corregedoria.

Acrescente-se, outrossim, a proximidade tam-
bém com as associações representativas dos Serviços 
Extrajudiciais, como Anoreg e Arpen, dentre outras.

Enfim, na seara dos serviços notariais e de regis-
tro, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro vem envidando todos os esforços com vistas 
à prestação de atendimento de excelência aos cidadãos, 
aliás, sua principal missão.

Arpen-RJ: Agora em fevereiro o senhor com-
pletou um ano à frente da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado. Qual a avaliação que o senhor 
faz desse período?

 Corregedor: O balanço se mostra deveras po-
sitivo. Como destacado à época em que a atual gestão 
completou 100 dias, uma das metas a serem alcançadas 
era a redução do tempo de tramitação dos processos no 
primeiro grau de jurisdição. Já conseguimos diminuir 
significativamente esse tempo, destacando-se o apoio in-
condicional de vários Juízes que, sem qualquer remune-
ração adicional, uniram-se para ajudar outros Magistra-
dos sobrecarregados em razão do acúmulo de processos.

Como também por mim afirmado já antes da as-
sunção à nobre função de Corregedor, justiça lenta não é 
justiça, mas injustiça, razão pela qual a Corregedoria vem 
se dedicando continuamente ao seu propósito de ultimar 
os feitos judiciais no menor tempo possível. Para tan-
to, estimulamos ações como a mediação e a conciliação, 
evitando, assim, a judicialização. Também os mutirões 
envolvendo processos da competência do Júri se enqua-
dram entre as medidas para agilização dos feitos.

Os números são animadores, pois, mensalmente, 
a quantidade de processos findos vem sobrepujando a de 
processos distribuídos.

Cabe mencionar também a modernização do 
sítio da Corregedoria na internet, com destaque para a 
Cartilha Extrajudicial, além das consultas de nascimen-
tos e de óbitos, de selos e de protestos.

Cumpre acrescentar, igualmente, outros avanços 
como o incremento ao Projeto Pai Presente, cuja finali-
dade é o reconhecimento espontâneo da paternidade da 
criança em idade escolar, bem como o projeto de amplia-
ção das Unidades Interligadas, que permitem a agiliza-
ção da documentação atinente ao nascimento e ao óbito.  

Registre-se, por fim, que todas as reclamações 
de usuários vêm sendo apuradas, não raro resultando na 
instauração de processos administrativos.

 
Arpen-RJ: Quais são os principais projetos 

voltados aos cartórios extrajudiciais que o senhor 
pretende desenvolver neste ano de 2018?

Corregedor: Para citar apenas os principais, 
menciono a Certidão Eletrônica dos Distribuidores, cujo 
lançamento deverá ocorrer no segundo semestre deste 
ano, a ensejar mais agilidade e comodidade para o ci-
dadão; o projeto de ampliação do número de Unidades 
Interligadas, possibilitando que os recém-nascidos dei-
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xem a maternidade já identificados com o número do 
RG (Registro Geral) e do seu CPF.

Destaco, ainda, a parceria entre a Presidência 
do Tribunal de Justiça e a Corregedoria com vistas ao 
processo administrativo eletrônico, que, a exemplo do 
judicial, representará significativa economia de tempo e 
material.

Acrescente-se, outrossim, o desenvolvimento da 
estrutura de escrituração de livros extrajudiciais eletrô-
nicos. 

Existem ainda vários outros projetos em anda-
mento, voltados ao desenvolvimento tecnológico dos 
serviços, visando à implementação de atos e registros 
eletrônicos. À guisa de exemplificação, as consultas ao 
Banco de Indisponibilidade de Bens, atualmente reali-
zadas pelos Serviços de Notas e de Registro de Imóveis, 
passarão a integrar o Módulo de Apoio aos Serviços 
(MAS), mencionado por mim na primeira resposta, agi-
lizando, assim, a pesquisa. O aprimoramento do siste-
ma de prestação eletrônica de contas pelos Responsáveis 
pelo Expediente também integra o rol de projetos para 
2018, assim como o aprimoramento do sistema de reem-
bolso dos atos gratuitos de nascimento e de óbito.

 
Arpen-RJ: Foi sancionada no mês de maio 

de 2017 a lei que cria o Documento de Identificação 
Nacional. Como o senhor vê a concentração das 
informações pessoais dos cidadãos em um único 
órgão?

Corregedor: Há algum tempo, o Estado do Rio 
de Janeiro vem desenvolvendo mecanismos que propi-
ciem aos Serviços Extrajudiciais em geral e, em especial, 
aos cartórios com atribuição de Registro Civil de Pessoas 
Naturais (RCPN) a alimentação dos cadastros, previstos 
na legislação federal, atinentes à cidadania.

A mesma atenção está sendo dispensada pela 
Corregedoria à Lei 13.444, de 11 de maio de 2017, que 
instituiu a Identificação Civil Nacional.

Dessa forma, o Estado do Rio de Janeiro vem 
agindo em constância com o conjunto de direitos, meios, 
recursos e práticas que conferem ao indivíduo a qualifi-
cação de cidadão.

No tocante à concentração das informações pes-
soais dos cidadãos em um único órgão, pondero que, 
muito embora, à primeira vista, o intuito se afigure bas-
tante promissor, parece-me, ainda, prematura qualquer 
afirmação acerca de sua eficácia, sendo necessária a aná-
lise futura dos resultados, haja vista, sobretudo, a quanti-

dade de informações a serem armazenadas, sendo objeto 
de perquirição, também, a forma de disponibilização 
desses dados aos cidadãos.

De sua parte, a Corregedoria envidará todos os 
esforços com vistas ao cumprimento e pleno sucesso da 
aplicação da norma em apreço.

  
Arpen-RJ: A partir de convênios com órgãos 

públicos, os cartórios do Rio de Janeiro estão ge-
rando o número do CPF e do RG no momento do 
registro de nascimento da criança. Em sua opinião, 
há outros convênios que poderiam ser celebrados 
com os cartórios extrajudiciais do estado a fim de 
facilitar o acesso da população a outros documen-
tos e serviços?

Corregedor: Os serviços de Registro Civil das 
Pessoas Naturais (RCPN) são voltados para a cidadania, 
estando presentes em todos os municípios do Estado do 
Rio de Janeiro. Portanto, toda ação que, com segurança 
jurídica, puder facilitar o cotidiano do cidadão deve ser 
objeto de incentivo. Nesse sentido, a multiplicidade de 
meios de acesso aos documentos públicos, como, v.g., 
carteira de identidade e passaporte, certamente se reve-
la como instrumento facilitador em prol do exercício da 
cidadania.

 
Arpen-RJ: Em relação à desjudicialização e 

desburocratização do Estado, o CNJ passou para 
os cartórios em 2016 a responsabilidade do apos-
tilamento de documentos para uso nos países par-
ticipantes da Convenção de Haia. Como o senhor 
avalia esses serviços que vêm sendo prestados pelos 
cartórios?

Corregedor: Como já assinalado, todos os atos 
e serviços que tenham por escopo melhorar o cotidiano 
dos cidadãos são bem-vindos. É preciso tornar a máqui-
na estatal uma verdadeira ferramenta em prol do cida-
dão, o que somente poderá ser conseguido com a racio-
nalização e otimização de suas atividades, permitindo a 
eficiência e a eficácia dos serviços públicos.

O apostilamento em apreço é um exemplo do es-
forço do Poder Público para melhoria dos seus serviços.

A convenção da Apostila de Haia tem por obje-
tivo agilizar e simplificar a legalização de documentos 
entre os países signatários, permitindo o reconhecimen-
to mútuo de documentos brasileiros no exterior e de do-
cumentos estrangeiros no Brasil.

Trata-se de um significativo avanço no âmbito 

ENTREVISTA ESPECIAL
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das relações internacionais, sendo que a Corregedoria e 
os Serviços Extrajudiciais vêm diligenciando para, no 
que concerne à aludida Convenção, torná-la cada vez 
mais exequível.

 
Arpen-RJ: Algumas decisões judiciais nos 

últimos anos concederam à companheira alguns 
direitos antes exclusivos da esposa, como na suces-
são. Como o senhor enxerga este caminho que o 
Direito de Família tem tomado?

Corregedor: O Direito de Família caracteriza-
se, sobretudo, por ser local e cultural, e as suas reformas 
importam na modificação da escala axiológica, e, algu-
mas vezes, da ideologia dominante, onde as tradições 
histórico-religiosas refletem e justificam o sistema jurídi-
co de família adotado.

A Carta Política de 1988, centro reunificador do 
Direito Privado, disperso em virtude da proliferação da 
legislação especial e da perda da centralidade do Código 
Civil de 1916, consagrou, em definitivo, um novo elenco 
de valores no ordenamento brasileiro. O pano de fundo 
dos polêmicos dispositivos em matéria de família pode 
ser identificado, por exemplo, na alteração do papel atri-
buído às entidades familiares, e, especialmente, na trans-
formação do conceito de unidade familiar que sempre 
esteve na base do sistema.

Nossa Lei Maior alterou e propôs um conceito 
amplo de família, não determinando tipos de família 
específicos, mas sim, consoante o artigo 226, caput, da 
Constituição Federal de 1988, estabelecendo uma cláu-
sula geral de inclusão, não sendo admissível, portanto, 
desconsiderar qualquer entidade que satisfaça os requisi-
tos de afetividade e estabilidade, por se tratar de rol me-
ramente exemplificativo.

 
Arpen-RJ: O senhor lançou, em setembro do 

ano passado, o livro “Da União Livre à União Es-
tável – Aspectos do Concubinato”. O que o levou a 
escrever um livro sobre esse assunto?

Corregedor: Quando estava na universidade, em 
1983, comecei a estagiar no escritório do Doutor Nelson 
Carneiro, saudoso jurista e parlamentar responsável pela 
aprovação da Lei 6.515, que instituiu o divórcio no Brasil 
em 26 de dezembro de 1977, além de incansável defensor 
dos direitos civis. 

O Senador Nelson Carneiro foi o pioneiro das 
conquistas em favor da mulher, que permanecia pri-
sioneira de uma sociedade arcaica e retrógrada, a qual 

considerava a mulher casada incapaz de praticar certos 
atos autonomamente, herança de um modelo injusto e 
desigual.

Atuando naquele escritório como estagiário, e, 
posteriormente, como advogado, passei a me interessar 
profundamente pelo Direito de Família, a ponto de in-
fluenciar na escolha da minha monografia ao final do 
curso universitário, ciente de que a evolução familiar do 
século passado trouxe notáveis transformações para a 
sociedade e, por conseguinte, para tal ramo do Direito.

Como sabemos, a família é a base precípua e 
o sustento de toda a coletividade, constituindo assim a 
célula mater, a força matriz de uma sociedade fundada 
no respeito ao próximo, na humanidade, na justiça, na 
lealdade e na tão almejada solidariedade entre os povos.

Ao longo de toda a história da humanidade, vi-
venciamos a destruição de grandes civilizações, tendo 
sempre como uma das causas diretas a degradação de 
costumes basilares, com a ruptura, a perda da essência e 
a tão temida desvalorização do seio familiar. 

A edição e promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988, denominada Constituição Cidadã, ao inau-
gurar uma nova era calcada na igualdade, na liberdade 
e no princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor 
supremo e fundamento da nossa República, fez crescer 
o desejo de aprofundar os meus estudos nessa área, bus-
cando, dentro do novo cenário jurídico e social, enfatizar 
os laços afetivos de carinho, respeito e amor entre pais 
e filhos, de molde a permitir o pleno desenvolvimento 
pessoal e social de cada pessoa, com base em ideias plu-
ralistas, solidaristas, democráticas e humanistas.

  
Arpen-RJ: Há outros temas sobre os quais o 

senhor também deseja escrever?
Corregedor: Após ingressar na Magistratura 

e exercer meu ofício judicante em Câmara Cível, ainda 
mais variados se tornaram os temas do Direito com os 
quais tive que me defrontar.

 Posteriormente, mais assuntos palpitantes do 
Direito foram acrescidos quando do meu ingresso no 
Órgão Especial deste Tribunal, assim como novos desa-
fios tenho enfrentado na minha gestão como Correge-
dor-Geral da Justiça.

 Diante das múltiplas e instigantes experiências 
pelas quais venho passando na minha carreira, há diver-
sos temas jurídicas de relevo sobre os quais pretendo me 
debruçar oportunamente, alguns deles, inclusive, con-
cernentes à área extrajudicial.  

ENTREVISTA ESPECIAL



26 - Arpen/RJ

O Provimento nº 63 editado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, 
no dia 14 de novembro de 2017, 

trouxe importantes alterações para a atividade do 
Registro Civil das Pessoas Naturais em todo o 
país. Ele instituiu novos modelos de certidão de 
nascimento, de casamento e de óbito, possibilitou 
o reconhecimento da filiação socioafetiva direta-
mente nos cartórios de registro civil e uniformi-
zou o registro de nascimento dos filhos havidos 
por reprodução assistida.

Desde o dia 1° de janeiro deste ano, quando 
os modelos entraram em vigor, o número do CPF 
deve ser, obrigatoriamente, incluído nas certidões. 

Para o juiz auxiliar da Corregedoria-Geral 
da Justiça do Rio de Janeiro, Afonso Henrique 
Ferreira Barbosa, essa medida propicia ao Estado 
maior planejamento na realização de políticas pú-
blicas e melhoria na identificação do cidadão. 

“Permite uma melhor identificação dos re-
gistrados solucionando, ou pelo menos reduzindo 
de forma substancial, a problemática envolvendo 
as hipóteses de homonímia e ampliando cada vez 
mais o acesso do cidadão aos entes públicos e a 
documentação civil básica”, informou o juiz. 

Os novos modelos também dispõem de 
campos para inclusão do número do RG, PIS, tí-
tulo de eleitor e, até mesmo, grupo sanguíneo. O 
número dos documentos e dados cadastrais pode-
rá ser anotado nos registros mediante conferência. 
“Isso possibilitará a identificação do cidadão num 
documento único o que lhe garantirá maior exer-
cício da cidadania restringindo, assim, as homoní-
mias e combatendo os casos de sub-registro uma 

Provimento do CNJ traz 
importantes alterações 

para o Registro Civil
Foram instituídos novos modelos de certidões, o reconhecimento da filiação 

socioafetiva no RCPN e regulamentado o registro de filhos havidos por  
reprodução assistida.

JURÍDICO

Juiz auxiliar da Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de 
Janeiro, Afonso Henrique Ferreira Barbosa, esclareceu 
sobre as principais alterações do Provimento do CNJ.
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vez que permitirá uma ras-
treabilidade maior de docu-
mento original do indivíduo. 
Na realidade é inestimável, 
por exemplo, a criança sair 
da maternidade além de já 
registrada, com CPF e cadas-
trada no instituto de identi-
ficação civil do seu Estado”, 
explicou o magistrado.

Filiação socioafetiva

Outra novidade trazida pelo Provimento é 
o reconhecimento voluntário da paternidade ou 
da maternidade socioafetiva de pessoa de qualquer 
idade perante os oficiais de Registro Civil das Pes-
soas Naturais. 

Para o juiz auxiliar da Corregedoria, este 
foi um grande avanço, “no sentido de que é mais 
um passo na direção da desjudicialização de feitos, 
que em última análise aumentam as estatísticas de 
procura do Judiciário”. Segundo ele, a capilarida-
de das serventias de Registro Civil contribui com 
a celeridade da justiça. 

“Não se trata de negação de acesso à jus-
t iça formal, mas um atalho para at ingir ou au-
xil iar na sat isfação do cidadão oferecendo uma 
solução mais rápida para as demandas jurídicas 
da população. É um salto importante, para en-
tre outros benefícios, dar ainda mais celeridade 
à just iça, considerando a existência do serviço 
de Registro Civil das Pessoas Naturais em cada 
município do país, funcionando todos os dias 
do ano”, explicou Afonso Henrique Ferreira 
Barbosa. 

De acordo com o Provimento, o pai ou a 
mãe que desejarem reconhecer a filiação socioa-
fetiva poderão comparecer em qualquer cartório 
de Registro Civil, mesmo diverso daquele em que 
foi lavrado o assento. Eles deverão preencher e 
assinar um termo, que será arquivado juntamente 
com cópia de documento de identificação do re-
querente. 

Nesses casos, a Associação Nacional dos 
Registradores de Pessoas Naturais (Arpen-Brasil) 
orientou, em nota, que os oficiais de Registro Ci-
vil das Pessoas Naturais devem adotar as regras 

previstas no Provimento nº 
16 do CNJ, que padronizou 
o reconhecimento de pater-
nidade em todo Brasil. 

O Provimento nº 63 
ainda determinou que se 
o filho for maior de doze 
anos o reconhecimento da 
paternidade ou maternida-
de socioafetiva exigirá seu 
consentimento. A coleta da 

anuência tanto do pai quanto da mãe e do filho 
deverá ser feita pessoalmente perante o oficial de 
Registro Civil. Na falta ou na impossibilidade de 
manifestação de qualquer um deles, o caso deverá 
ser levado ao juiz competente. 

O reconhecimento da paternidade ou da 
maternidade socioafetiva também poderá ocorrer 
por meio de documento público ou particular de 
disposição de última vontade. 

Nos casos em que houver d iscussão ju-
d icia l sobre o reconhecimento da patern idade 
ou de procedimento de adoção, o reconheci-
mento d iretamente nos cartór ios não poderá 
ser feito. 

Caso suspeite de qualquer tipo de fraude, 
falsidade ou má-fé, o registrador não praticará o 
ato e encaminhará o pedido ao juiz competen-
te, como prevê o Provimento. De acordo com o 
juiz, ainda é prematuro analisar a possibilidade de 
fraude, “até porque deve prevalecer o princípio da 
boa-fé”, mas ele falou dos cuidados que o registra-
dor deve ter. “O registrador civil deve observar de 
maneira ainda mais diligente as informações que 
lhe são prestadas antes da prática do ato, de modo 
a garantir a segurança jurídica do mesmo”, disse 
Barbosa. 

O Provimento ainda estabelece que o reco-
nhecimento socioafetivo deve ser feito de forma 
unilateral, ou seja, não é possível fazê-lo simulta-
neamente de pai e mãe, mas apenas de um pai ou 
uma mãe por procedimento.

A Arpen-Brasil informou que no caso de 
pessoas que já possuam pai e mãe registrais, para 
terem o reconhecimento de um pai e uma mãe so-
cioafetivo, o registrador civil deverá realizar dois 
atos: um para o pai socioafetivo e outro para a 
mãe socioafetiva.

“É um salto importante 
dar ainda mais celeridade 
à justiça, considerando 
a existência do serviço 
de registro civil das 
pessoas naturais em cada 
município do país”, Afonso 
Henrique Ferreira Barbosa.
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“A Arpen-Brasil orienta os oficiais de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais a realizarem os 
reconhecimentos de paternidade e ou maternidade 
socioafetiva, mesmo que já existam pai e mãe re-
gistral, respeitando sempre o limite instituído no 
provimento de no máximo contar dois pais e tam-
bém duas mães no termo”, esclareceu a entidade.  

Reprodução Assistida

O Provimento editado pelo Conselho Na-
cional de Justiça também regulamentou o registro 
de nascimento e a emissão da respectiva certidão 
para filhos havidos por técnica de reprodução as-
sistida de casais homoafetivos e heteroafetivos. 

“Antes já tinham algumas jurisprudências 
permitindo esse tipo de registro, por exemplo, no 
caso de casais homoafetivos que registravam sem 
problema. Mas o provimento facilitou ainda mais, 
porque alguns registros ainda tinham que ser leva-
dos ao poder judiciário”, explicou o diretor da So-
ciedade Brasileira de Reprodução Assistida, Adeli-
no Amaral. 

Agora, o assento de nascimento deve ser 
feito independentemente de autorização judicial, e 
não poderá ser recusado pelos oficiais. E está proi-
bida a identificação do doador de material genético 
como condição para a lavratura do registro. 

Para Adelino Amaral, a regulamentação 
foi um grande avanço. “Agora está muito se-
melhante às resoluções do Conselho Federal de 
Medicina. Desde 1992, quando saiu a primeira 
resolução, o Conselho defendia que toda doação 
de gametas e embriões tinha que ser anônima e 

o provimento anterior estava quebrando o anoni-
mato. Agora com este novo provimento o anoni-
mato é garantido”, disse. 

Ao fazer o registro, os pais devem apresen-
tar a DNV, a declaração do diretor do local em 
que foi realizada a reprodução assistida, indicando 
que a criança foi gerada por reprodução assistida 
heteróloga, assim como o nome dos beneficiários, 
além da certidão de casamento, certidão de con-
versão de união estável em casamento, escritura 
pública de união estável ou sentença em que foi 
reconhecida a união estável do casal.

No caso de filhos de casais homoafetivos, 
o provimento determina que o registro de nasci-
mento seja adequado para que constem os nomes 
dos ascendentes, sem referência a distinção quan-
to à ascendência paterna ou materna.

Já na hipótese de gestação por substituição, 
a chamada barriga de aluguel, o nome da partu-
riente não deverá constar no registro. 

O Provimento também regulamentou os 
casos de reprodução assistida post mortem. Nes-
sas situações, deverá ser apresentado termo de 
autorização prévia específica do falecido ou fale-
cida para uso do material biológico preservado, 
lavrado por instrumento público ou particular 
com firma reconhecida.  

Reconhecimento voluntário da filiação socioafetiva 
agora pode ser feito diretamente nos cartórios de 
registro civil.
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Novos modelos de certidão contam 
com campo específico para a inclu-

são, obrigatória, do número do CPF. 
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“O Registro Civil cresceu muito no 
Rio de Janeiro e proporcionou uma 
melhoria muito grande para os 
cartórios e para a população”

uiz Manuel dos Santos é registrador 
civil do 1º Ofício de Registro Civil e 
de Interdições e Tutelas de Petrópo-

lis (RJ). Em março deste ano, ele assumiu 
a presidência da Anoreg-RJ.  O registrador 
também é vice-presidente financeiro da Ar-
pen-RJ e falou com exclusividade à edição 
especial da Arpen-RJ sobre os desafios e 
projetos dos próximos meses e sobre as con-
quistas do RCPN nos últimos anos. 

Arpen-RJ - De uma forma geral, como o senhor avalia os serviços 
notariais e de registro do Estado do Rio de Janeiro?

Luiz Manuel - Eu vejo uma evolução muito 
grande nas atribuições. A que evoluiu mais nos últimos 
anos foi o Registro Civil, que obteve grandes conquistas, 
como central em nível nacional e também nos estados. O 
registro civil cresceu muito no Rio de Janeiro e propor-
cionou uma melhoria muito grande para a população. A 
Arpen trabalhou muito bem para isso. A Priscilla fez um 
grande trabalho e o Eduardo agora está tendo uma atu-
ação excelente. Ele tem uma cabeça muito boa, é muito 
inteligente e está fazendo um ótimo trabalho pelo registro 
civil no Rio de Janeiro, que vem tendo uma evolução mui-
to grande de uns 6 anos para cá. O Registro Civil está de 
parabéns no Rio de Janeiro. 
Arpen-RJ - Quais são atualmente os desafios enfrentados pela 
classe dos registradores civis?

Luiz Manuel - O maior desafio é interligar todos 
os cartórios, em todos os aspectos. Que um possa fazer os 
serviços do outro, pela internet, usando um computador, 
sem sair do seu cartório.  Uma conquista muito grande foi 
a CRC Nacional. Hoje de qualquer lugar do Brasil você 
pede uma certidão de outro estado e não tem problema. 
No Rio de Janeiro vemos isso com muita facilidade. Ou-
tro dia pedi uma certidão de Manaus e três dias depois 
já estava em meu cartório para entregar ao cidadão. Esse 
desafio já foi superado, mas temos outros, como interligar 

averbações e outras coisas que podemos fa-
zer para facilitar ainda mais a vida dos usu-
ários.  

Outros desafios são os projetos que 
vêm da Câmara dos Deputados. Existem 
projetos bons e projetos ruins. A luta é am-
pla. É brigar pela sustentabilidade do regis-
tro civil, porque ele é muito importante para 
a sociedade brasileira. É uma atividade onde 
recai uma sensibilidade social muito grande. 

Tem que manter sempre acesa essa luz do Registro Civil.

Arpen-RJ - Quais as principais conquistas dos últimos anos al-
cançadas pelos serviços extrajudiciais na sua avaliação?

Luiz Manuel - Os maiores avanços em servi-
ços extrajudiciais estão ligados à informática. Trouxe 
avanços simplificando a vida do usuário em todos os 
aspectos. Claro que precisamos melhorar muito ainda. 
No interior do Brasil, por exemplo, existe ainda muita 
dificuldade, até de internet. Mas tivemos um avanço 
muito grande. 

Outro grande passo que também vejo foi a me-
lhoria nas instalações das serventias. Dessa forma, o 
oficial e o notário veem o cartório com outro olhar, de 
que tem que atender bem, tem que fazer o melhor na sua 
instalação, tem que dar conforto. Acabou aquela ideia de 
que cartório é arcaico, coisa velha. Isso já melhorou muito, 
mas tem que continuar avançando pelo interior do Brasil 
e até mesmo na capital do Rio de Janeiro. Mas o progresso 
é evidente.  
Arpen-RJ - Quais as suas expectativas em relação aos serviços 
extrajudiciais para o futuro?

Luiz Manuel - Manter esse trabalho que vem 
sendo feito. Um dos meus sonhos é ver daqui a uns anos 
todos os cartórios com todo o seu acervo plenamente 
informatizado, para que qualquer oficial possa consultar 
atos dos demais cartórios do Brasil e emitir eletronica-
mente na hora o que lhe for solicitado. Vejo um futuro 
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eletrônico, rápido, ágil, sem precisar sair de casa. Esse é o 
futuro que eu vejo em médio prazo. 

Outro sonho é que todos os estados tenham um 
fundo de compensação dos atos gratuitos, como o Rio de 
Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e outros estados 
também. Temos que brigar, principalmente a Arpen-Brasil, 
para que todos os estados tenham um fundo de compen-
sação, porque é o justo, o certo. Outro dia eu estava em 
Belém e vi que eles reembolsam 20 reais para o casamento. 
Isso é desumano para quem trabalha e para quem está ca-
sando, porque você não pode oferecer um casamento dig-
no recebendo 20 reais pelo serviço. Isso seria um sonho, 
ver todos os cartórios com sustentabilidade e com um fun-
do que cubra os atos gratuitos de forma digna. 

Arpen-RJ - O senhor inicia agora uma nova gestão a frente da Ano-
reg-RJ, qual será o foco do seu trabalho?

Luiz Manuel - Assumi a Anoreg-RJ agora no 
início de março, sem verbas. A Anoreg que sempre foi 
economicamente forte, mas por uma decisão recente do 
STF isso é passado. Como temos experiência administra-
tiva e gerencial, inclusive em outra entidade de classe, a  
Arpen-RJ, onde iniciamos uma longa caminhada até torná
-la hoje uma associação forte e independente, estamos mui-
to confiantes. É mais um desafio e vamos vencer. E conto 
com a ajuda do Eduardo, que também está sempre presente 
na Anoreg. Estamos trabalhando muito para resgatá-la e 
aos poucos conseguindo. 

É um desafio grande dirimir conflitos, porque es-
tamos administrando interesses de categorias diversas de 
uma mesma classe. Estamos trabalhando bastante e os pri-
meiros resultados já estão aparecendo. Daqui a três meses já 
terá melhorado bastante, em seis meses mais ainda e daqui 
a um ano vou entregar a Anoreg saudável de novo como ela 
sempre foi. Esse é o nosso foco. 
Arpen-RJ - Há mais alguma informação ou outro assunto que o 
senhor queira comentar?

Luiz Manuel - Quero fazer um elogio ao Eduar-
do. Como presidente da Arpen-RJ e Vice-Presidente da Ar-

pen-Brasil ele tem feito um trabalho muito bonito, muito 
bacana, nas cidades e no estado, com mutirões e com deba-
tes sobre os ofícios da cidadania pelo país. Ele tem feito um 
trabalho realmente muito digno e está de parabéns. 

Queria elogiar também o Luís Vendramin, de São 
Paulo, porque em relação a CRC Nacional, acredito que de-
vemos praticamente tudo a ele. É uma pessoa que lá atrás 
plantou esse conceito e até hoje ele briga pela CRC Nacio-
nal. Lá atrás eu não via o projeto com esses olhos, com 
esse olhar que eu vejo hoje. Ele trabalhou muito e trabalha 
muito para desenvolver e melhorar cada vez mais a central 
nacional, que muito engrandece a nossa atividade.

Outro que brigou muito e pegou uma época muito 
difícil para o Registro Civil foi o Calixto Wenzel, do Rio 
Grande do Sul, quando à frente da Arpen-Brasil. Ele teve 
uma importância muito grande na época do PL do Regis-
tro Civil Nacional que gerou muita preocupação tanto da 
classe, quanto do poder público e da sociedade. Ele merece 
ser lembrado sempre como uma pessoa que brigou, briga 
e sempre brigará pela atividade. Tem mais de 40 anos de 
experiência e o registrador civil deve muito a sua dedicação 
na defesa de todos. 

Preciso destacar também o trabalho fantástico e 
muito bem articulado pelo Arion, do Paraná, atual presi-
dente da Arpen-Brasil, colega extremamente habilidoso 
que está administrando as pautas nacionais com maestria 
junto com a sua competente diretoria e alcançando muitos 
resultados em favor da população e dos registradores civis, 
em muito pouco tempo. 

Não vou citar mais e tenho em mente muitos ou-
tros colegas de vários Estados que foram e são importan-
tíssimos, mas para mim são os quatro nomes de maior rele-
vância hoje na classe do Registro Civil brasileiro, cada qual 
com uma abordagem diversa e com ideias inovadoras que, 
reunidas, fundamentaram a maioria dos avanços da ativida-
de dos últimos anos. 

O Registro Civil brasileiro está nacionalmente mui-
to unido e como sempre diz o presidente da Arpen-Brasil: 
UNIDOS SOMOS FORTES! 

Arion Toledo (presidente da Arpen 
Brasil), Calixto Wenzel (ex-presidente 
da Arpen Brasil), Eduardo Corrêa (pre-
sidente da Arpen-RJ e vice-presidente 
da Arpen-BR) e Luis Carlos Vendra-
mim (vice-presidente da Arpen-SP 
e da Arpen-BR) foram citados como 
nomes fortes do RCPN nos últimos 
anos.

ENTREVISTA
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Convênios garantem Unidades 
Interligadas em Maternidades, 
no IML e para atendimento à 
população de rua
São 60 UIs localizadas em todo o estado e o número deve ser ampliado ainda este ano. 

De cada 100 bebês nascidos em materni-
dades e hospitais do Rio de Janeiro que 
possuem uma unidade interligada de re-

gistro civil, 70 são registrados antes da alta hospitalar e já 
vão para a casa com o primeiro documento na vida de 
qualquer pessoa: a certidão de nascimento. 

Essa realidade se tornou possível através do Pro-
vimento nº 76/2011 da Corregedoria-Geral da Justiça e, 
mais recentemente, da Lei Estadual nº 7088/2015, que re-
conheceu as unidades interligadas (UIs) de Registro Civil 
de Pessoas Naturais em estabelecimentos de saúde, como 
política pública a demandar a contribuição efetiva dos ór-
gãos do Estado, especialmente da área de saúde e de iden-
tificação civil. A iniciativa tem como objetivo erradicar o 
número de sub-registro de nascimento, além de facilitar o 
acesso à certidão.

A preocupação do Estado com o acesso da popu-
lação ao documento, no entanto, é bem mais antiga. Ela 
começou com os chamados Postos de Atendimentos, ins-
tituídos a partir do Provimento nº 97/2002 da Corregedo-
ria-Geral da Justiça.  Eles foram instalados para registros 
de nascimento e óbito nas dependências de 10 hospitais 
vinculados aos respectivos Cartórios de Registro Civil das 
Pessoas Naturais com atribuição para a circunscrição da 
localização do hospital.

Em 2010, esta política pública de estímulo do re-
gistro nas maternidades alcançou nível nacional, através 
do Provimento nº 13 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

Para o presidente da Arpen-RJ Eduardo Corrêa, o 
maior beneficiado com o projeto é o cidadão. “A Correge-
doria-Geral da Justiça, a Arpen-RJ e outras entidades, há 
anos, desenvolvem trabalhos voltados ao aprimoramento 
da política de erradicação do sub-registro civil de nasci-
mento e de promoção do reconhecimento voluntário de 
paternidade, do acesso à documentação básica e da ado-
ção. Especificamente em relação às unidades interligadas 
a grande vantagem para o cidadão é a desburocratização. 

É a facilidade de ingressar no Estado formal com mais 
simplicidade, aproveitando aquela oportunidade que está 
ali, diminuindo os riscos do sub-registro, já que a família 
depois teria que comparecer ao cartório para promover 
aquele registro, logo o recém-nascido circularia pela ci-
dade sem o seu documento básico que é a certidão de 
nascimento”, disse.

 
Monitoramento e taxa de cobertura

A Lei nº 7088/2015 prevê que a unidade de saúde 
envie relatório mensal com a quantidade de nascimentos 
ocorridos e que a unidade interligada também envie rela-
tório mensal com o número de registros realizados. 

De acordo com a vice-presidente de Políticas So-
ciais da Arpen-RJ, Priscilla Machado S. Milhomem, com 
a comparação entre os nascidos/mês e os registrados/mês 
é possível obter o índice de cobertura alcançado em deter-
minado hospital ou maternidade pelo trabalho da Unida-
de Interligada. “Quanto mais alto o índice de cobertura, 
mais efetivo está sendo o trabalho de todas as equipes, 
e teremos a certeza de que os bebês tiveram acesso ao 
seu primeiro e mais importante documento: a certidão de 
nascimento”, explicou Priscilla, que também é represen-
tante da Arpen-RJ nos Comitês Estadual e Nacional de 
Erradicação de Sub-Registro de Nascimento e Acesso à 
Documentação Básica.

Ela lembra que este objetivo precisa ser comum 
para os membros das equipes. “O mérito de um elevado 
índice de cobertura, próximo de 100%, será de todos os 
envolvidos. Tanto a instituição de saúde quanto o cartório 
de RCPN competente obterão este reconhecimento”. 

Segundo as estatísticas da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado, a taxa média de cobertura é de 70%. 
Para a vice-presidente da Arpen-RJ, através de uma pos-
tura proativa é possível acompanhar mensalmente os da-
dos de números de nascidos com o número de registrados 
e corrigir eventuais problemas. Ela sugere o contato di-
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ário entre o funcionário 
da UI e a pessoa respon-
sável pelo setor de Alta 
Hospitalar e/ou libera-
ção da DNV, além da 
visita aos leitos das par-
turientes para conversar 
e tirar eventuais dúvidas 
referentes à documenta-
ção das mesmas, do pai 
e/ou situações de averi-
guação de paternidade, 
desde que com a auto-
rização dos gestores da 
maternidade. 

“Mesmo os car-
tórios que não possuem 
posto ou Unidade In-
terligada em estabeleci-
mento de saúde podem 
criar um fluxo de informações sobre os nascimentos e 
comparar com os registros mensais, numa postura proa-
tiva em relação à realidade da sua comunidade”, explicou. 

Funcionamento

As unidades interligadas devem ser instaladas 
em estabelecimentos públicos de saúde e nos convenia-
dos com o Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito 
estadual, que façam no mínimo 100 partos por mês. Já 
aqueles que realizam menos de 100 partos mensais, po-
dem ser atendidos por serviços itinerantes de registro. 

Cabe à unidade de saúde pública disponibilizar o 
local para a instalação dos serviços de registro civil, dispo-
nibilizar a estrutura necessária para funcionamento do lo-
cal, além da capacitação de seus profissionais sobre o fun-
cionamento dos serviços, a fim de promover a erradicação 
do sub-registro. Já a unidade interligada do cartório deve 
prover o serviço com os recursos materiais e humanos 
adequados ao seu funcionamento, realizar o registro civil 
de nascimento do recém-nascido e providenciar a segunda 
via da certidão civil dos pais, quando necessário. 

As maternidades e hospitais privados que rea-
lizam no mínimo 100 partos ao mês também podem 
solicitar a instalação de unidades interligadas. Neste 
caso, as despesas decorrentes da instalação e manuten-
ção serão custeadas pelo estabelecimento privado que 
solicitar o serviço. 

“Os hospitais passam a oferecer uma solução 
mais completa para o cidadão, pois além de cuidar da par-
te da saúde eles têm como oportunizar acesso para que 
o Registro Civil promova cidadania em suas dependên-
cias. Se é um hospital público, isso está, de certa forma, 
na responsabilidade do ente federado que tem por dever 

cuidar da população em 
todas as suas frentes, não 
só em saúde, não só em 
segurança, não só em 
educação, mas como um 
todo”, ressaltou Eduardo 
Corrêa. 

A unidade in-
terligada é vinculada ao 
serviço do Registro Ci-
vil de Pessoas Naturais 
da área geográfica em 
que se localizar o esta-
belecimento de saúde. 
Os pais têm a opção de 
registrar o filho no car-
tório responsável pela 
unidade interligada ou 
no cartório da região 
de residência deles via 

unidade interligada, como preveem a Lei Estadual nº 
7088/2015 e os Provimentos nº 13 do CNJ e nº 76 da 
CGJ-RJ. “Quem controla a unidade interligada tem o 
dever de orientar os pais quanto a essa possibilidade”, 
disse o presidente da Arpen-RJ. Em qualquer situação, a 
certidão de nascimento é emitida no ato, sem qualquer 
custo ao cidadão. 

Todos os 179 cartórios de Registro Civil do esta-
do integram a CRC e estão aptos a receber os registros a 
partir das unidades interligadas. 

As unidades também emitem o número do CPF e 
do RG no momento do registro de nascimento da criança, 
graças a convênios firmados entre a Arpen, a Receita Fe-
deral do Brasil e o Detran-RJ, autarquia responsável pela 
identificação civil no estado. Segundo Corrêa, “a Correge-
doria, o Detran e a Receita são grandes parceiros do Re-
gistro Civil na construção de soluções voltadas ao bem-es-
tar do indivíduo através da simplificação e integração de 
processos, no sentido de reduzir ou eliminar a necessidade 
de deslocamentos ou, até mesmo, de um comportamen-
to externo para que o acesso a documentação, enquanto 
direito, já esteja disponibilizado ao cidadão certo, no mo-
mento adequado e próximo de sua residência”. 

São 60 UIs localizadas em todo o estado, sendo 
uma no Juizado de Infância e Juventude, um posto para 
a população de rua no Méier em convênio com a Defen-
soria Pública e uma no IML, em convênio com a Polícia 
Civil do Estado.

De acordo com o corregedor-geral da Justiça do 
Rio de Janeiro, desembargador Claudio de Mello Tava-
res, este número deve ser ampliado ainda este ano, “pos-
sibilitando que os recém-nascidos deixem a maternidade 
já identificados com o número do RG e do seu CPF”, 
informou o desembargador. 

ARPEN EM AÇÃO

Crianças nascidas nos hospitais e maternidades do estado 
já saem com a certidão de nascimento, além do número do 

CPF e o RG.
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Diretores da CGJ-RJ 
falam sobre avanços e 
tendências no Registro 
Civil do estado

A Diretoria-Geral de Fiscalização e 
Apoio às Serventias Extrajudiciais 
(DGFEX) da Corregedoria-Geral 

da Justiça do Rio de Janeiro é um órgão que con-
centra a gestão de todos os assuntos relacionados 
aos serviços extrajudiciais do estado. 

Para auxiliar nesse trabalho, a DGFEX 
conta com algumas unidades, como a Divisão de 
Monitoramento Extrajudicial (DIMEX). 

Esta edição especial da revista da Arpen-RJ 
conversou com o diretor-geral da DGFEX, Nilton 
Carlos Firmo, e com o diretor da DIMEX,  José 
Euclides Corrêa Guinâncio, que concederam a en-
trevista em conjunto. Acompanhe. 

Arpen-RJ: Os senhores poderiam falar um 
pouco dos projetos da CGJ-RJ na área do Re-
gistro Civil nos últi-
mos anos?

Os Serviços de 
Registro Civil das Pes-
soas Naturais (RCPN) 
tiveram um desenvolvi-
mento considerável no 
Estado do Rio de Ja-
neiro, sendo a primeira 
atribuição a criar uma 
central própria, a Cen-
tral de Registro Civil – 
CRC. Os dados do Selo 
Eletrônico permitiram 
a criação de um índice, 
que remonta a agosto 
de 2007. 

Hoje no Rio de Janeiro contamos com di-
versas Unidades Interligadas em funcionamento 
procedendo ao registro de nascimento e óbito.

Os Serviços de RCPN integram a rede de 
combate ao sub-registro de nascimento, sendo au-
torizado pela Lei Estadual n.° 7.088/2015 a atuar 
com o Detran-RJ na identificação civil.

Arpen-RJ: Como os senhores veem o desenvol-
vimento tecnológico do Registro Civil atual-
mente?

No estado do Rio de Janeiro todos os Servi-
ços de Registro Civil das Pessoas Naturais encon-
tram-se interligados através da Central de Registro 
Civil – CRC e utilizam-se de certificado digital 
para transmissão de seus atos. Todos estão aptos 
ao chamado da sociedade para a virtualização dos 

registros públicos.
Os próximos 

passos serão a regula-
mentação dos atos de 
registro eletrônico e a 
criação dos respectivos 
livros eletrônicos.

Arpen-RJ: É possível 
antever uma tendên-
cia normativa ou so-
cial quanto a novas 
demandas a serem 
atendidas pelo Regis-
tro Civil?

O Registro Civil 
é o cartório do cidadão 

José Euclides Corrêa Guinâncio (esq.) e Nilton Carlos 
Firmo (dir.) destacaram a parceria com a Arpen-RJ em 
alguns projetos da CGJ-RJ.



34 - Arpen/RJ

e o registro de nascimen-
to é o principal ato de 
inclusão do indivíduo na 
sociedade.

Os RCPNs pos-
suem uma capilaridade 
ímpar, estando presente 
em todos os municípios 
do Brasil, o que possibili-
ta exercer um trabalho de 
destaque no combate ao 
sub-registro de nascimen-
to e na identificação civil 
do cidadão.

A desburocratiza-
ção dos procedimentos de 
registro é uma tendência 
que vem se propagando, 
visando dar agilidade ao 
atendimento das deman-
das sociais, cabendo ao 
registrador civil prestar um serviço de forma céle-
re e eficaz sem, contudo, abrir mão da segurança 
jurídica dos atos praticados.

Hoje no Rio de Janeiro, em razão da Lei 
Estadual n° 7088/2015, os 
Registros Civis das Pes-
soas Naturais já prestam 
serviços de solicitação de 
segundas vias das carteiras 
de identidade, bem como 
emitem o CPF para lan-
çamento nos registros de 
recém-nascidos. Penso ser 
uma tendência futura que 
outros serviços públicos 
voltados à cidadania sejam 
prestados pelos mesmos.
Arpen-RJ: A CGJ-RJ é 
uma das mais desenvol-
vidas do país na área ex-
trajudicial, possuindo di-
retoria específica que é a 
DGFEX. Essa estrutura 
organizacional, aliada a 
cooperação técnica com 
as entidades especiali-

zadas do extrajudicial, 
como a Arpen-RJ, são 
determinantes para os 
resultados alcançados?

A Diretoria-Geral 
de Fiscalização e Apoio às 
Serventias Extrajudiciais 
- DGFEX foi criada em 
2007 com o propósito de 
concentrar em um só ór-
gão a gestão das matérias 
extrajudiciais do Estado 
do Rio de Janeiro, tendo 
como objetivo garantir à 
sociedade a segurança, a 
eficiência e a eficácia na 
prática dos atos extrajudi-
ciais.

A principal fer-
ramenta de trabalho 
da DGFEX é a parce-

ria desenvolvida com os diversos segmentos do 
extrajudicial, destacando-se a parceria com a  
Arpen-RJ, que permitiu uma série de conquistas 
nos últimos anos, como a instalação de dezenas 

de Unidades Interli-
gadas para o registro 
de nascimento e óbi-
to, o fortalecimento da  
CRC-RJ e sua integra-
ção à CRC-Nacional e 
a criação do Fundo de 
Apoio aos Registradores 
Civis das Pessoas Natu-
rais do Estado do Rio de 
Janeiro – Funarpen/RJ.

Deve ainda ser 
salientado que se en-
contram em desenvol-
vimento, em parceria 
com a Arpen-RJ, diver-
sos outros projetos que 
têm por objetivo uma 
prestação de serviço cé-
lere e que garanta ao in-
divíduo o pleno exercí-
cio de sua cidadania.  

ENTREVISTA

Nilton Carlos Firmo está à frente da Diretoria-Geral 
de Fiscalização e Apoio às Serventias Extrajudiciais.

José Euclides Corrêa Guinâncio é o diretor da 
Divisão de Monitoramento Extrajudicial, unidade 
que auxilia o trabalho da  DGFEX.
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Não é exagero dizer que todos estamos 
dependentes da tecnologia e consequentemen-
te da informatização dos serviços extrajudiciais. 
Nesta esteira, os RCPNs há algum tempo vêm se 
unindo para tornar seus serviços cada vez mais 
automatizados e assim, muito mais ágeis, seguros, 
apresentáveis e, principalmente, acessíveis.

Com a criação da CRC (Central de Regis-
tro Civil) uma pessoa que deseja obter certidão 
de RCPN, mesmo que o registro se encontre em 
outro cartório, seja em outra cidade ou até mes-
mo outro estado, pode solicitá-la no cartório mais 
próximo. Em muitos casos, até pela internet.

A maioria dos estados utiliza a CRC-Nacional 
com exclusividade. Contudo, a exemplo do Rio 
de Janeiro, há Centrais de Registro Civil esta-
duais que operam de forma integrada à CRC-
Nacional, o que permite que todos os estados 
se “falem” eletronicamente e troquem informa-
ções.

Além dos serviços de pedidos de certi-
dões, a CRC proporciona outros facilitadores, 
tais como: troca de mensagens entre os RCPNs; 
envio e recebimento de comunicações obriga-
tórias; protocolo de processos administrativos 
para serem enviados a outras serventias; buscas 
de certidões em nível nacional; consulta à base 
de dados da Receita Federal do Brasil; cadastro e 
consulta de sinais públicos de pessoas que atuam 

nos RCPNs, bem como de tradutores públicos ju-
ramentados; entre outros serviços.

O esforço da Arpen-BR, bem como das 
Arpens estaduais, vai em direção ao crescimento 
da CRC, com implemento de funcionalidades e 
cadastro de órgãos externos, o que fortalece ain-
da mais esta nossa importante ferramenta.

Aos poucos estamos conscientizando to-
dos os colegas sobre a importância do uso, da 
alimentação e da atualização de dados da nossa 
CRC.

É público e notório o fortalecimento dos 
Registradores de Pessoas Naturais nos últimos 
anos e este elevado nível de importância, que 
cresce a cada dia, está também relacionado à 
Central de Registro Civil, enquanto ferramenta 
que atende demandas da população e aproxima os 
órgãos parceiros, cuja missão institucional igual-
mente passa pela necessidade de um registro civil 
cada vez mais eficiente.

Em suma, a CRC-Nacional, que unifica 
os dados de todo país e faz a interlocução com 
as demais Centrais, está em constante evolução 
e aperfeiçoamento, permitindo que os RCPNs 
possam firmar convênios, na forma da lei, com 
os órgãos da administração pública, no intuito 
de facilitar a vida dos cidadãos brasileiros e for-
talecer os cartórios de Registro Civil das Pessoas 
Naturais.  

ALAN OLIVEIRA
Alan Oliveira é titular do Ofício do 1º RCPN de Sapucaia-RJ, vice-presidente de TI da Arpen-RJ e Assessor 
Especial da Presidência da Arpen-BR para assuntos de Informática.

CRC: Central Eletrônica 
de Informações do 
Registro Civil

ARTIGO
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Etiquetas

Capas

Certidões

Traslados

Atendimento  completo  desde

a criação até a entrega dos 

seus impressos.

Melhores práticas, tecnologia e serviços em impressos, 

livros e etiquetas para o seu cartório, são alguns dos 

diferenciais que a JS tem para oferecer aos seus clientes.

A única gráfica especializada em cartório, com equipe 

que desenvolve todas as etapas, desde a criação, 

escolha de materiais, elementos de segurança,

provas e amostras, tudo num único lugar.

Linha completa de livros, etiquetas matriciais, 

etiquetas transtérmicas, traslados, certidões,

envelopes, protetores plásticos, 

capas de escritura...  

 

Ligue, acesse nosso site 

ou agende uma vista.

É um orgulho

ter

você

como cliente

São mais de 5000 cartórios como clientes

A única Gráfica 100% especializada em Cartório

A única Gráfica homologada e fornecedora Oficial da

GRÁFICA

R

Central de Atendimento ao Cliente

Central de Atendimento ao Cliente

Tel.:(11) 4044-4495

e-mail: vendas@jsgrafica.com.br - www.jsgrafica.com.br

�0

�5

�2�5

�7�5

�9�5

�1�0�0

�A�N�U�N�C�I�O�_�A�R�P�E�N�_�R�I�O

�s�e�x�t�a�-�f�e�i�r�a�,� �4� �d�e� �m�a�i�o� �d�e� �2�0�1�8� �1�4�:�4�4�:�0�3




